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Expediente: 

Federação Goiana de Municípios – FGM 

 

Diretoria Executiva 2023 / 2025 

 
CARGO MUNICIPIO NOME 

Diretor Presidente Jaraguá Paulo Vitor Avelar 

Diretor 1º Vice-Presidente Crixás Allan Paes Xavier 

Diretor 2º Vice-Presidente Rio Quente 
Ana Paula Lima de Oliveira 

Machado 

Diretor 3º Vice-Presidente Anhanguera Marcelo Martins de Paiva 

Diretor 4º Vice-Presidente Acreúna Claudiomar Contin Portugal 

Diretor 5º Vice-Presidente Caiapônia Argemiro Rodrigues Santos Neto 

Diretor Executivo Financeiro Campos Verdes (A) Haroldo Naves (Presidente FGM) 

Diretor Legislativo Campos Verdes (B) José Mauricio Mendes 

 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Goias é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE AMARALINA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

DECRETO DE DISPENSA N° 399/2026, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“Declara a Dispensa de Licitação para AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS ELETRÕNICOS PAR 

ATENDER AO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARALINA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o objeto da contratação ora pretendida, sendo 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÕNICOS PAR 

ATENDER AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL; 

  

CONSIDERANDO a necessidade da AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRÕNICOS PAR ATENDER AO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

  

CONSIDERANDOque foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada é a que apresentou proposta mais vantajosa para o 

Município; 

  

CONSIDERANDOque o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 75, inciso II, da Lei 

n. 14.133/2021, para a contratação com valor reduzido por dispensa 

de licitação; e 

  

CONSIDERANDO as disposições contidas no Art. 75, inciso II da 

Lei nº 14.133/2021, que confirmam o interesse público da 

Administração municipal, autorizando o procedimento de dispensa na 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÕNICOS PAR 

ATENDER AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL.  

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica declarada a Dispensa de licitação para AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS ELETRÕNICOS PAR ATENDER AO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, por meio da 

empresa A POPULAR MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.254.804/0001-80, com sede na AV BERNADO SAYAO, n° 423, 

CENTRO- MARA ROSA, GO - CEP: 76.490-000, GO - CEP: 

76.490-000; 

  

Art. 2° - Autoriza o empenho da despesa no valor total estimado de 

R$ 14.730,00 (Quatorze mil setecentos e trinta reais), para a 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÕNICOS PAR 

ATENDER AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, com recomendações de praxe ao setor competente para que 

proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei federal n. 4.320, de 

17 de maio de 1964. 

  

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Registre-se e Intime-se a empresa para assinar o contrato 

da prestação de serviço no prazo de 05 dias. 

  

Amaralina, ao 30 de setembro de 2026. 

  

DASIO MARQUES FERREIRA 
Prefeito de Amaralina - GO  

Publicado por: 
Neire Rodrigues Lima 

Código Identificador:9D7CFF7F 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE DISPENSA N° 398/2026, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“Declara a Dispensa de Licitação de prestação de 

serviço de troca de extintores e dá outras 

providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARALINA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, com respaldo nas disposições 

contidas na Lei nº 14.133/21; 

  

CONSIDERANDOo objeto de prestação de serviço de troca de 

extintores, 

  

CONSIDERANDOa necessidade da prestação de serviço objetivando 

o a continuidade dos serviços prestado no Fundo municipal de 

educação de Amaralina-GO; 

  

CONSIDERANDOque foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada é a que apresentou proposta mais vantajosa para o 

Município; 

  

CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, incisos I e III e 

parágrafo único do art. 73, da Lei n. 14.133/21, para a contratação 

com valor reduzido por dispensa de licitação; e 

  

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 75, inciso II da 

Lei 14.133/21 e posteriores alterações, que confirmam o interesse 

público da Administração municipal, autorizando a prestação de 

serviço de troca de extintores, para atender as demandas do Fundo 

Municipal de Educação - Fundeb. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1°- Fica declarada a Dispensa de licitação em prestação de 

serviço de troca de extintores, por meio da empresa LUIZ 

EXTINTORES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 18.161.435/0001-

83,localizada na R U – NOVA VILA – QUADRA 48 LOTE 10 - CEP 

75.681-662– CALDAS NOVAS-GO. 

  



Goiás , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás   •    ANO XVII | Nº 3922 

 

www.diariomunicipal.com.br/fgm                                                                              2 

 

Art. 2°- Autoriza o empenho da despesa no valor deR$ 460,00 

(quatrocentos e sessenta reais), em favor da empresa LUIZ 

EXTINTORES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 18.161.435/0001-

83,localizada na R U – NOVA VILA – QUADRA 48 LOTE 10 - CEP 

75.681-662– CALDAS NOVAS-GO,para prestação de serviço de 

troca de extintores do Fundo municipal de educação de Amaralina-

GO, com recomendações de praxe ao setor competente para que 

proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei federal n. 4.320, de 

17 de março de 1964. 

  

Art. 3°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Registre-se e Intime-se a empresa LUIZ EXTINTORES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 18.161.435/0001-83,localizada na R 

U – NOVA VILA – QUADRA 48 LOTE 10 - CEP 75.681-662– 

CALDAS NOVAS-GO,para assinar o contrato da prestação de 

serviço no prazo de 05 dias. 

  

Amaralina, aos 30 dias de setembro de 2026. 

  

DÁSIO MARQUES FERREIRA 
Prefeito de Amaralina -GO  

Publicado por: 
Neire Rodrigues Lima 

Código Identificador:6AAE4E07 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE AMORINÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EDITAL CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 005/2026 – ADM 

 

MUNICÍPIO DE AMORINÓPOLIS 

ESTADO DE GOIÁS 

EDITAL CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 005/2026 – ADM  

PROCESSO Nº 2426/2026  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE 

ENGENHARIA /CONSTRUÇÃO CIVIL, VISANDO À 

EXECUÇÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE COBERTURA 

METÁLICA DA QUADRA POESPORTIVA DA ESCOLA 

MUNICIPAL MILITARIZADA ALFREDO NASSER DE 

AMORINÓPOLIS/GO, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, 

PLANILHAS E PROJETOS EM ANEXOS, COM RECURSOS 

ORIUNDOS DA EMENDA PARLAMENTAR N° 578.3/2026 

VINCULADA AO PROCESSO DE REPASSE DE N° 

202600005001988. 

Data: 22 de outubro de 2026, às 09h:00min. 

Informações Complementares e Aquisição do Edital pelo Telefone: 

(64) 3677-1151 – licitacaoamorinopolis@outlook.com e 

www.amorinopolis.go.gov.br. 

  

JOAN ALANDER JOSE TEODORO – 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Franthescolli Rocha Marçal 

Código Identificador:C9B593C9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ANHANGUERA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANHANGUERA 

AVISO DE LICITAÇÃO - CHAMADA PÚBLICA 

 

O Município de Anhanguera/GO, com sede na Av. Belchior de 

Godoy, n° 152, Anhanguera, Goiás, por sua CPL, torna público que 

fará realizar no dia 21/10/2026 as 08:00, CHAMDA PÚBLICA Nº 

003/2026 PARA AQUISIÇÃO DE ITENS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ATENDER A DEMANDA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PARA 

MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR, conforme 

especificação constante no respectivo Edital, Termo de Referência e 

demais documentos técnicos anexos se encontram à disposição dos 

interessados pelo site www.anhanguera.go.gov.br.   

Publicado por: 
Sarah Pereira Dos Santos 

Código Identificador:0DEF2E42 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANHANGUERA 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 

 

O MUNICÍPIO DE ANHANGUERA, torna público os 

procedimentos licitatórios autuados sob a modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 017/2026, para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, 

UTENSÍLIOS, PRODUTOS DESCARTÁVEIS E DEMAIS ITENS 

DESTINADOS ÁS ATIVIDADES DE COPA E COZINHA, 

CONFORME QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NO TERMO DE REFERÊNCIA. A sessão será realizada através da 

plataforma https://www.bnc.org.br, as propostas poderão ser enviadas 

a partir do dia 02/10/2026 até dia 22/10/2026 às 07:00, com a sessão 

designada para dia 22/10/2026 às 07:30. O edital estará à disposição 

dos interessados no site eletrônico oficial. 

http://www.anhanguera.go.gov.br. 

  

PREGÃO ELETRÔNICO nº 019/2026, para a AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE LABORATÓRIAIS E MATERIAIS DE 

ENFERMAGEM, CONFORME QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. A sessão será 

realizada através da plataforma https://www.bnc.org.br, as propostas 

poderão ser enviadas a partir do dia 02/10/2026 até dia 20/10/2026 às 

07:00, com a sessão designada para dia 20/10/2026 às 07:30. O edital 

estará à disposição dos interessados no site eletrônico oficial. 

http://www.anhanguera.go.gov.br 

  

Anhanguera, aos 30 dias de setembro de 2026. 

  

CLEITON CÉSAR GOMES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Sarah Pereira Dos Santos 

Código Identificador:649D09B3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANHANGUERA 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 

 

O MUNICÍPIO DE ANHANGUERA, torna público o procedimento 

licitatório autuado sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 

018/2026 para AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 

FARMÁCIA BÁSICA, CONFORME QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA . 

A sessão será realizada no dia 15/10/2026 as 08:00 hs na sede da 

Prefeitura Municipal. O edital estará a disposição dos interessados no 

site eletrônico oficial http://www.anhanguera.go.gov.br. 

  

Anhanguera, aos 30 dias de setembro de 2026. 

  

CLEITON CÉSAR GOMES 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Sarah Pereira Dos Santos 

Código Identificador:654B969B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APORÉ 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1498/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1498/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias...  
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Ressarcir a servidora ELZIANDRA BARBOSA 

LIZIEIRO VELOSA, Assistente Social, lotada no Fundo Municipal 

de Saúde (Secretaria Municipal de Saúde), CPF nº 847.676.771-49, 

por realizar viagem à cidade de GOIANIA - GO, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde, para acompanhar pacientes com 

consultas médicas agendadas pelo SUS, com saída no dia: 

30/09/2026, e retorno previsto para o dia 02/10/2026, devendo receber 

a liberação de recursos no valor de R$530,00 (Quinhentos e Trinta 

reais), discriminados da seguinte forma: Despesas com 05 (cinco) 

alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada e despesas 

com 03 (duas) pernoites no valor de R$140,00 (Cento e Quarenta 

reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:EF0D4683 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1499/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1499 /202630 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir a servidora JOELMA BARBOSA LIZIEIRO, 

motorista, Funcionária Pública Municipal, CPF nº 009.621.821-50, 

por realizar viagens à cidade de GOIANIA-GO, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo; VAN MERCEDES BENZ – PLACAS; TFI8G14, desta 

municipalidade com saída no dia; 30/09/2026 e retorno previsto para o 

dia 02/10/2026, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$530,00 ( Quinhentos e trinta reais), discriminados da seguinte 

forma: despesas com 05 ( cinco) alimentações no valor de R$50,00 ( 

Cinquenta reais) cada e despesas com 02 ( duas) pernoites no valor 

de 140,00 ( Cento e quarenta reais ) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:7E51AB77 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1500/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1500/202630 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor MADSON MOREIRA DA SILVA 

FARIA, motorista, lotado no Departamento de transporte, CPF nº 

038.065.521-77, a realizar viagem à cidade de JATAI E SANTA 

HELENA DE GOIÁS – GO , a serviço da Secretaria Municipal de 

Saúde levar pacientes para realizar exames, cirurgias, retornos e 

consultas médicas, conduzindo o veículo: VAN MASTER – 

PLACAS; TGM5F93, desta municipalidade com saída no dia: 

30/09/2026, e retorno previsto para o mesmo dia, devendo receber a 

liberação de recursos no valor de R$100,00 ( Cem reais), 

discriminados da seguinte forma; despesas com 02 (duas) 

alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:C452FF5B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1501/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1501/202630 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor LUIZ PAULO DA SILVA, motorista, 

lotado no Departamento de transporte, CPF nº 042.988.478-88, por 

realizar viagem à cidade de GOIANIA-GO , a serviço da Secretaria 

Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar exames, 

cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o veículo: 

MICRO ONIBUS – PLACAS; PRM9684, desta municipalidade 

com saída no dia: 27/09/2026, e retorno previsto para o dia 

30/09/2026, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$770,00 ( Setecentos e setenta reais), discriminados da seguinte 

forma: Despesas com 07 (sete) alimentações no valor de R$50,00 

(Cinquenta reais) cada e despesas com 03 ( três) pernoites no valor 

de R$ 140,00 ( Cento e quarenta reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:81FE5072 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1502/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1502 /2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
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Art. 1º - Ressarcir a servidora JOELMA BARBOSA LIZIEIRO, 

motorista, Funcionária Pública Municipal, CPF nº 009.621.821-50, 

por realizar viagens à cidade de QUIRINOPOLIS, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo; VAN MASTER– PLACAS; TGF5F93, desta 

municipalidade com saída no dia; 29/09/2026 e retorno previsto para o 

mesmo dia, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$100,00 ( Cem reais), discriminados da seguinte forma: despesas 

com 02 ( duas) alimentações no valor de R$50,00 ( Cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:F0570E1E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1503/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1503/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir a servidora PATRICIA APARECIDA MORAES 

SILVA, Funcionária Pública Municipal, lotada no Fundo Municipal 

de Saúde (Secretaria Municipal de Saúde), CPF nº 009.007.691-57, 

por realizar viagem à cidade de QUIRINOPOLIS - GO, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde, para retirar medicamentos do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica de Alto 

Custo, junto a CEMAC – JUAREZ BARBOSA, com saída no dia 

28/09/2026 e retorno previsto para o mesmo dia, devendo receber a 

liberação de recursos no valor de R$100,00 (Cem reais), 

discriminados da seguinte forma: Despesas com 02 (duas) 

alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:E9A4BDC3 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1504/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1504/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Autorizar e Ressarcir o servidor RUBIANA ROSA 

MORAES, lotada no Fundo Municipal de Saúde (Vigilância em 

Saúde), CPF nº 015.342.931-32, por realizar viagem à cidade de 

QUIRINOPOLIS - GO, a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, 

para retirar medicamentos do Componente Especializado Da 

Assistência Farmacêutica de ALTO CUSTO saída no dia: 28/09/2026, 

e retorno previsto para o mesmo dia, devendo receber a liberação de 

recursos no valor de R$100,00 (Cem reais), discriminados da 

seguinte forma: Despesas com 02 (duas) alimentações no valor de 

R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:0DD68FD6 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1505/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1505/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor SEBASTIÃO FERREIRA, motorista, 

lotado no Departamento de transporte, CPF nº 395.006.831-72, a 

realizar viagem `a cidade de RIO VERDE- GO , a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo: FIAT CRONOS- PLACAS; SCT7G79, desta 

municipalidade com saída no dia: : 29/09/2026, e retorno previsto 

para o mesmo dia, devendo receber a liberação de recursos no valor 

de R$100,00 ( Cem reais), discriminados da seguinte forma: despesas 

com 02 (duas) alimentação no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de Setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:5FFA47F7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1506/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1506 /202630 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor ELIZEU DE OLIVEIRA BISPO, 

motorista, lotado no Departamento de Transporte, CPF nº 

085.056.968-08, a realizar viagem à cidade de SANTA HELENA DE 

GOIÁS – GO , a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, para levar 

pacientes para realizar exames, cirurgias, retornos e consultas 

médicas, conduzindo o veículo: VOLKSWAGEM VIRTUS - 



Goiás , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás   •    ANO XVII | Nº 3922 

 

www.diariomunicipal.com.br/fgm                                                                              5 

 

PLACAS; TFB7E16, desta municipalidade com saída no dia: 

29/09/2026, e retorno previsto para o mesmo dia, devendo receber a 

liberação de recursos no valor de R$100,00 ( Cem reais), 

discriminados da seguinte forma: Despesas com 02 (duas) 

alimentação no valor de R$50,00 (cinquenta reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:6474B73A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1507/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1507/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor SEBASTIÃO SEVERINO DA 

SILVA, motorista, lotado no Departamento de transporte, CPF nº 

501.956.541-53, a realizar viagem à cidade de BARRETOS- SP, a 

serviço da Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para 

realizar exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo: FIAT CRONOS - PLACAS: RPT9G22, desta 

municipalidade com saída no dia: 29/09/2026, e retorno previsto para 

o dia 30/09/2026, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$540,00 ( Quinhentos e quarenta reais), discriminados da seguinte 

forma: despesas com 03 (tres) alimentação no valor de R$50,00 

(Cinquenta reais) cada, despesas com 01 ( uma) pernoite no valor de 

R$140,00 ( Cento e quarenta reais ) e despesas com abastecimento 

no valor de R$250,00 ( Duzentos e cinquenta reais). 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:AC808B25 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1508/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1508/202630 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Ressarcir o servidor GENEZIO FELIX DA SILVA, 

motorista, lotado na Secretaria de Educação, CPF nº 354.172.771-34, 

por realizar viagem à cidade de; GOIANIA - GO, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo: FIAT CRONOS; PLACAS; SDLOE12, desta 

municipalidade com saída no dia: 29/09/2026, e retorno previsto para 

o dia 30/09/2026, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$290, 00 ( Duzentos e noventa reais), discriminados da seguinte 

forma; despesas com 03 (tres) alimentações no valor de R$50,00 

(Cinquenta reais) cada e despesas com 01 ( uma) pernoite no valor 

de R$140,00 ( Cento e quarenta reais). 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de Setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:58E067C2 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1509/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1509 /2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor ELIZEU DE OLIVEIRA BISPO, 

motorista, lotado no Departamento de Transporte, CPF nº 

085.056.968-08, a realizar viagem à cidade de PARANAIBA-MS , a 

serviço da Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para 

realizar exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo: VOLKSWAGEM VIRTUS - PLACAS; TFB7E16, desta 

municipalidade com saída no dia: 30/09/2026, e retorno previsto para 

o mesmo dia, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$100,00 ( Cem reais), discriminados da seguinte forma: Despesas 

com 02 (duas) alimentação no valor de R$50,00 (cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:99837612 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1510/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1510/202630 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor SEBASTIÃO FERREIRA, motorista, 

lotado no Departamento de transporte, CPF nº 395.006.831-72, a 

realizar viagem `a cidade de QUIRINOPOLIS- GO , a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 

veículo: FIAT CRONOS- PLACAS; SCT7G79, desta 
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municipalidade com saída no dia: : 30/09/2026, e retorno previsto 

para o mesmo dia, devendo receber a liberação de recursos no valor 

de R$100,00 ( Cem reais), discriminados da seguinte forma: despesas 

com 02 (duas) alimentação no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos trinta dias do 

mês de Setembro do ano de Dois mil e Vinte e Seis (30/09/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:4C1F452C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO CÉU 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 

090/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 

090/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Chapadão do Céu, Estado de Goiás, através 

da Pregoeira e Equipe de Apoio, tornam público para o conhecimento 

de todos os interessados que fará realizar no dia 14 de outubro de 

2026, às 09:00 horas, no Sistema BNC, PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP, visando motivada pela real necessidade de Registro de Preço 

para aquisição de Gêneros Alimentícios, Hortifrutigranjeiros e 

Produtos de Limpeza, para manutenção da Sistema de Água e 

Esgoto (SANEACÉU) e Usina de Reciclagem, conforme descrito no 

modelo de proposta anexo ao Edital do Pregão Eletrônico SRP de 

nº 090/2026 nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 

2021. Para maiores informações, poderão ser obtidas na sala de 

Licitações desta Prefeitura, em horário normal de expediente sendo 

das 08h00min as 12h00min e das 14h00min as 17h00min, pelo site: 

https://chapadaodoceu.centi.com.br/licitacoes, pelo telefone 0**64 

3634-1228 ou pelo WhatsApp (64) 98443-5123. 

  

Chapadão do Céu – GO, 01 de outubro de 2026. 

  

JAKELINE SOUZA SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jakeline Souza Silva 

Código Identificador:95ED8B35 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU 

EXTRATO ATA 198 2026 A 208 2026 - PREGÃO 079-2026 

 

PROCESSO Nº 14775/2026 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 079/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO CÉU 
OBJETO: Registro de Preço para Aquisição de Gêneros Alimentícios 

e Produtos de Limpeza para prefeitura municipal comportando o 

Fundo Executivo, sob Fundamento Legal: art. 28, inciso I, c/c art. 12, 

inciso VI, e arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DE ASSINATURA: 16 de setembro de 2026. 

DATA DE VIGÊNCIA: 16 de setembro de 2026 a 16 de setembro de 

2027. 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 198/2026 
CONTRATADA: ANGELA MARIA CANDIDA NUNES 

VALOR: R$ 341.671,61 (Trezentos e quarenta e um mil seiscentos e 

setenta e um reais e sessenta e um centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 199/2026 
CONTRATADA: CONGELADOS SEM SEGREDOS LTDA 

VALOR: R$ 168.096,00 (Cento e sessenta e oito mil e noventa e seis 

reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 200/2026 
CONTRATADA: DEPÓSITO DE GÁS CENTRAL LTDA 

VALOR: R$ 95.539,03 (Noventa e cinco mil quinhentos e trinta e 

nove reais e três centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 201/2026 
CONTRATADA: GB EMPRESARIAL LTDA 

VALOR: R$ 4.104,00 (Quatro mil cento e quatro reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 202/2026 
CONTRATADA: GF COMERCIAL CENTER LTDA 

VALOR: R$ 109.498,50 (Quatro mil cento e quatro reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 203/2026 
CONTRATADA: MEM PRODUTOS E VARIEDADES LTDA 

VALOR: R$ 232.212,05 (Duzentos e trinta e dois mil duzentos e 

doze reais e cinco centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 204/2026 
CONTRATADA: QUATRO A COMERCIO DE PRODUTOS 

ALIMENTICIOS LTDA 

VALOR: R$ 61.373,40 (Sessenta e um mil trezentos e setenta e três 

reais e quarenta centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 205/2026 
CONTRATADA: SUPERMERCADO RAGAGNIN LTDA 

VALOR: R$ 145.899,63 (Cento e quarenta e cinco mil oitocentos e 

noventa e nove reais e sessenta e três centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 206/2026 
CONTRATADA: TOTAL SEGURANÇA EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA 

VALOR: R$ 12.137,05 (Doze mil cento e trinta e sete reais e cinco 

centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 207/2026 
CONTRATADA: VDL DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA 

VALOR: R$ 127.004,63 (Cento e vinte e sete mil e quatro reais e 

sessenta e três centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 208/2026 
CONTRATADA: VHB COMERCIO E SERVICOS LTDA 

VALOR: R$ 28.375,04 (Vinte e oito mil trezentos e setenta e cinco 

reais e quatro centavos). 

  

ABDIAS NETO DE SOUZA 
 Gestor de Contratos 

  

Publicado por: 
Jakeline Souza Silva 

Código Identificador:17E01E36 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU 

EXTRATO ATA 209 2026 A 221 2026 - PREGÃO 070-2026 

 

PROCESSO Nº 11318/2026 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 070/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO CÉU 
OBJETO: Registro de Preços para aquisição parcelada de máquinas, 

equipamentos e ferramentas em geral, destinados à manutenção 

urbana, limpeza pública, conservação de áreas públicas, execução de 

obras, serviços operacionais e demais atividades desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Ação Urbana do 

Município de Chapadão do Céu - GO, sob Fundamento Legal: art. 28, 

inciso I, c/c art. 12, inciso VI, e arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DE ASSINATURA: 22 de setembro de 2026. 

DATA DE VIGÊNCIA: 22 de setembro de 2026 a 22 de setembro de 

2027. 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 209/2026 
CONTRATADA: CL7 COMERCIO LTDA 
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VALOR: R$ 15.663,00 (Quinze mil seiscentos e sessenta e três 

reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 210/2026 
CONTRATADA: CONFFER DISTRIBUIDORA E CONSTRUCAO 

LTDA 

VALOR: R$ 8.370,00 (Oito mil trezentos e setenta reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 211/2026 
CONTRATADA: DELTAGOV SOLUCOES LTDA 

VALOR: R$ 8.680,00 (Oito mil seiscentos e oitenta reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 212/2026 
CONTRATADA: FM PECAS E MAQUINAS LTDA 

VALOR: R$ 86.664,00 (Oitenta e seis mil seiscentos e sessenta e 

quatro reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2026 
CONTRATADA: GRM MAQUINAS E LOCACOES LTDA 

VALOR: R$ 32.980,16 (Trinta e dois mil novecentos e oitenta reais e 

dezesseis centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 214/2026 
CONTRATADA: HEITOR AGRELI 

VALOR: R$ 40.261,06 (Quarenta mil duzentos e sessenta e um reais 

e seis centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 215/2026 
CONTRATADA: MADIMBA EMPREENDIMENTOS LTDA 

VALOR: R$ 40.426,00 (Quarenta mil quatrocentos e vinte e seis 

reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 216/2026 
CONTRATADA: MAGNATOOLS COMERCIO E SERVICOS 

LTDA 

VALOR: R$ 19.402,61 (Dezenove mil quatrocentos e dois reais e 

sessenta e um centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 217/2026 
CONTRATADA: REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM 

CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA 

VALOR: R$ 5.632,55 (Cinco mil seiscentos e trinta e dois reais e 

cinquenta e cinco centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 218/2026 
CONTRATADA: REIS PARAFUSOS LTDA 

VALOR: R$ 3.768,00 (Três mil setecentos e sessenta e oito reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 219/2026 
CONTRATADA: TECNO COM INFORMÁTICA LTDA 

VALOR: R$ 5.139,93 (Cinco mil cento e trinta e nove reais e noventa 

e três centavos). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 220/2026 
CONTRATADA: TORNEARIA SANTIAGO LTDA 

VALOR: R$ 11.176,00 (Onze mil cento e setenta e seis reais). 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 221/2026 
CONTRATADA: VL-LOJA DE VARIEDADES LTDA 

VALOR: R$ 3.826,65 (Três mil oitocentos e vinte e seis reais e 

sessenta e cinco centavos). 

  

ABDIAS NETO DE SOUZA 
 Gestor de Contratos  

Publicado por: 
Jakeline Souza Silva 

Código Identificador:C263EB6D 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE CANCELAMENTO DO ITEM DA 

ATA 134/2026 

 

TERMO DE CANCELAMENTO ITEM DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 134/2026 

PROCESSO Nº 7254/2025  
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

CONTRATADA: GOPHARMA DISTRIBUICAO LTDA 
OBJETO: O presente termo tem por objeto o cancelamento de item 

do registro de preços da Ata de Registro de Preços Nº 134/2026, 

oriunda de PREGÃO ELETRÔNICO nº 46/2026, cujo objeto é 

Registro de Preços para eventual Aquisição de Produtos de 

Limpeza Pesada e EPIs para Secretaria de Obras e Transporte e 

Fundo Municipal de Educação, sob Fundamento Legal: art. 28, 

inciso I, c/c art. 12, inciso VI, e arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, 

sendo o item dessa ata: ITEM 012 - DETERGENTE ALCALINO 

CLORADO CONCENTRADO – PROPRIEDADES 

BACTERICIDAS, SENDO EFICIENTE NA DILUIÇÃO DE 1,0% E 

TEMPO DE CONTATO MÍNIMO DE 10 MINUTOS FRENTE A 

MICROORGANISMOS DO TIPO STAPHYLOCOCCUS AUREUS, 

ESCHERICHIA COLI E SALMONELA CHOLERAESUIS. 

ASPECTO: LIQUIDO VISCOSO ALCALINIDADE: 1000 – 12,0 

ML (H2SO4 0,1 N) TEOR CLORO ATIVO: 2,0 – 3,0% GALÃO DE 

20 LITRO FICHA TÉCNICA, ANVISA E FISPQ. LINHA 

PROFISSIONAL. 

DATA DA ASSINATURA: 25 de setembro de 2026. 

  

ABDIAS NETO DE SOUZA 
Gestor de Contratos  

Publicado por: 
Jakeline Souza Silva 

Código Identificador:8C4647FD 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE DIORAMA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA, PROCESSO Nº 5.033/2026 

 

AVISO DE DISPENSA, PROCESSO nº 5.033/2026 – COM BASE 

NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/21. 
  

A Prefeitura Municipal de Diorama-Go, em conformidade com Artigo 

nº. 75, INCISO II da Lei Federal nº. 14.133/2021 torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E REPARO EM CAIXA 

D’ÁGUA NA COMUNIDADE DA SERRA VERDE. Podendo 

eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 

(três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a 

administração escolherá a mais vantajosa. 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 05/10/2026 às 

16:00hrs. A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Diorama-Go, Av. Deputado José 

de Assis, s/n, Centro, CEP: 76.260-000, Diorama-Go, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacao@diorama.go.gov.br, até a data limite. 

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município 

https://acessoainformacao.diorama.go.gov.br/cidadao/informacao/licit

acoes_mg ou na Av. Deputado José de Assis, s/n, Centro, CEP: 

76.260-000, Diorama-Go, no horário das 08:00 às 11:00 e 13:00 às 

16:00 de segunda a sexta feira. 

  

Diorama-GO, 30 de setembro de 2026. 

  

ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 
Agente de Contratação   

Publicado por: 
Odair Carlos Costa Dos Santos 

Código Identificador:DAD605CB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ESTRELA DO NORTE 
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MUNICIPIO DE ESTRELA DO NORTE 

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 005/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ESTRELA DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, 

por intermédio da autoridade competente, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que foi ANULADO o Pregão 

Eletrônico nº 005/2026, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para implantação de sistema de geração de energia solar 

fotovoltaica. A anulação foi determinada com fundamento no art. 71, 

inciso III e §§ 1º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão dos 

vícios identificados no procedimento e dos fundamentos constantes do 

processo administrativo, após regular concessão de prazo para 

manifestação dos interessados, sem que houvesse apresentação de 

qualquer manifestação no prazo estabelecido. Estrela do Norte/GO, 30 

de setembro de 2026.  

  

EDMAR DE ASSIS SILVA - 
Prefeito Municipal de Estrela do Norte/GO 

Publicado por: 
Ronismar Dias da Silva 

Código Identificador:63BDD795 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS 

 

PODER EXECUTIVO 

DECRETO N° 1048/2026 

 

Institui a Comissão Gestora do Plano Municipal de 

Educação de Flores de Goitis e dispõe sobre sua 

composição, competências, elaboração, 

monitoramento e avaliação. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, Altran Lopes Avelar Nery, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO a importância da elaboração do novo plano 

decenal municipal de educação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de planejar as políticas 

educacionais com foco na melhoria da qualidade, equidade e acesso à 

educação básica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de promover a articulação entre os 

sistemas de ensino e a participação democrática da sociedade civil; 

  

DECRETA:  

Art. 1 Fica instituída a Comissão Gestora do Plano Municipal de 

Educação (PME) de Flores de Goiás, com caráter permanente, 

responsável por coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar 0 

processo de elaboração, implementação e avaliação do Plano 

Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. A Comissão poderá solicitar aos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal documentos, dados e 

informações necessários ao desempenho de suas atribuições, 

observadas as normas de acesso à informação, proteção de dados 

pessoais e sigilo legal. 

  

Art. 2 A governança, a articulação, o acompanhamento, 0 

monitoramento e a avaliação do Plano Municipal de Educação serão 

realizados em regime de colaboração e participação social, 

envolvendo a Secretaria Municipal de Educação, 0 Conselho 

Municipal de Educação, 0 Fórum Municipal de Educação, o Poder 

Legislativo e demais órgãos e entidades representados na Comissão, 

respeitadas as competências legais de cada instituição. 

  

Art. 3 Compete à Comissão Gestora: 

  

I - elaborar o Plano de Trabalho e o cronograma de reuniões 

presenciais ou virtuais dentro dos prazos legais; 

  

II - elaborar 0 diagnóstico da educação municipal; 

  

III - elaborar 0 plano Municipal de Educação, assegurando 0 

alinhamento às diretrizes do Plano Estadual e do Plano Nacional de 

Educação; 

  

IV - participar das reuniões convocadas, contribuindo com as 

discussões, deliberações e encaminhamentos relativos à pauta 

proposta, observando os princípios da assiduidade e do compromisso 

institucional; 

  

V - elaborar o texto-base da proposta do Plano Municipal de 

Educação, com o apoio da Equipe Técnica; 

  

VI - sistematizar as contribuições da consulta pública e as propostas 

das conferências municipais; 

  

VII - promover o amplo debate com a sociedade local sobre as metas 

e estratégias da educação; 

  

VIII - promover audiências públicas presenciais ou virtuais e apoiar as 

conferências de educação; 

  

IX - mobilizar a sociedade municipal para que participe da elaboração 

e do acompanhamento contínuo do Plano Municipal de Educação; e 

  

X - elaborar relatórios bienais de monitoramento do Plano Municipal 

de Educação em vigor. 

  

10 A Comissão contará com o apoio da Equipe Técnica, responsável 

pelo levantamento e análise de dados e informações sobre a oferta e a 

demanda educacional do município, pela análise da coerência das 

metas e sua vinculação com as nacionais, pela avaliação dos 

investimentos necessários para cada meta, bem como pela formulação 

de propostas de texto-base. 

  

2 Em caso de falta injustificada elou não participação efetiva nos 

trabalhos, caberá ao(à) Secretário(a) da pasta indicar a imediata 

substituição dos membros. 

  

Art. 4 A Comissão será composta por membros representantes, 

titulares e suplentes, de forma paritária, indicados pelos órgãos e 

entidades abaixo especificados. 

  

Art. 5 Ficam nomeados os seguintes membros para compor a 

Comissão: 

  

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO 

  

Presidente: Eliene de Souza Oliveira 

  

Vice-Presidente: Vanda Francisco Pereira 

  

Secretária Executiva: Joselina Maria da Silva Medeiros 

  

REPRESENTANTES DAS ENTIDADES: 

  

a) Secretaria Municipal de Educação: 

  

Titular: Renata Gomes da Silva Pereira 

  

Suplente: Ildair Baltazar de Sousa 

  

b) Conselho Municipal de Educação: 

  

Titular: Adriana Mariana de Carvalho 

  

Suplente: Edinéia Alves dos Santos Mansur 

  

c) Conselho do FUNDEB: 

  

Titular. Luciano Estanislau Ferreira 

  

Suplente: Mirian Helena Alcides  
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d) Poder Executivo Municipal:  

  

Titular: Joyce Spíndola Bras 

  

Suplente: Myllena Rodrigues Mascaranha 

  

e) Conselho Tutelar: 

  

Titular: Jurcilene Gomes da Silva Costa 

  

Suplente. Silvia Paixão de Azevedo ) 

  

Poder Legislativo: 

  

Titular: Camila Marciel de Holanda 

  

Suplente: Cléber Finger 

  

g) Secretaria Municipal de Assistência Social: 

  

Titular. Izaneide Sousa Lima 

  

Suplente: Zeni Costa Aquino 

  

h) Fórum Municipal de Educação: 

  

Titular: Maria Aparecida Santos Rodrigues 

  

Suplente: Lucila Machado Rossi 

  

i) Secretaria Municipal de Saúde: 

  

Titular: Viviane Barbosa Leite Silva 

  

Suplente: Wiara dos Anjos Nojosa 

  

j) Educação Profissional Técnica e Tecnológica:  

  

Titulares: Marcello Henrique da Costa Dias / Kamila Almeida de 

Ataides 

  

Suplente: Elias Antônio de Almeida Neto / Deumar de Souza Ferreira 

  

k) Ensino Médio: 

  

Titulares: Jânia Maria Pereira dos Santos Camargo 

  

Suplente: Ana Lúcia Lopes 

  

Art. 6 Os membros da Comissão atuarão de forma gratuita, sendo o 

exercício de suas funções considerado prestação de serviço público 

relevante. 

  

Art. 7 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 28 de fevereiro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE FLORES DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, aos 30 dias do mês de setembro de 2026. 

  

ALTRAN LOPES AVELAR NERY 
Prefeito  

Publicado por: 
Myllena Rodrigues Mascaranha 

Código Identificador:BD546F54 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE GUARAITA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MUNICÍPIO DE GUARAÍTA 

 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUARAÍTA/GO, torna 

público através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, que em sessão 

pública a ser realizada às 9h, do dia 19.10.2026, estará procedendo 

com a abertura dos envelopes referentes a licitação pública na 

modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços, registrada sob 

o nº 08/2026 (Processo nº 2761/2026), com critério de julgamento 

pelo menor preço por item, com divisão por lotes, visando o registro 

de preços para futura aquisição de medicamentos da farmácia básica, 

insumos, materiais hospitalares e odontológicos para atender a 

Secretaria Municipal de Saúde/FMS. O licitante sob pena de 

desclassificação do certame deverá trazer sua proposta também em 

arquivo digital, cujo modelo poderá ser encontrado no site da 

Prefeitura, no layout licitação. 

Guaraíta/GO, 30 de setembro de 2026. 

  

MARISA SOARES DE OLIVEIRA COELHO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Marceli de Freitas Coelho 

Código Identificador:165CE859 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE JARAGUA 

 

PODER EXECUTIVO 

DECRETO 379/2026 

 

“Dispõe sobre revogação da Gratificação de 

Representação ao servidor efetivo SEBASTIÃO 

POLICENA ROSA JÚNIOR, e dá outras 

Providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARAGUÁ, ESTADO DE 

GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e as disposições da Lei 

Municipal 1.316/2017, 

  

CONSIDERANDO a solicitação do servidor supracitado, 

formalizada por meio do (1 DOC, Protocolo nº.3.792/2026), para 

concessão de Licença por Interesse Particular pelo prazo de 02 (dois) 

anos consecutivos, com início a partir de 1º/10/2026; 

  

DECRETA: 
  

Art. I – Fica revogado a concessão de gratificação de Representação 

ao servidor efetivo SEBASTIÃO POLICENA ROSA JÚNIOR, 

matrícula nº.2371292, lotado (a) na Secretaria Municipal de Finanças, 

a partir de 1º/10/2026. 

  

Art. II – Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, 

aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de setembro de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

  

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:03985F36 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 380/2026 

 

“Dispõe sobre nomeação de servidor(a) para a função 

de Diretora de Escola Municipal que especifica e dá 

Outras Providências”. 

  

O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, PAULO 

VITOR AVELAR, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

Considerando a necessidade de revogação da nomeação anterior de 

conveniência administrativa de substituição da direção da referida 
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Unidade, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal 

de Educação, Esporte e Cultura; 

Considerando o Memorando nº 3.296/2026 (1DOC) em que a chefe 

imediata, solicita a nomeação da servidora abaixo relacionada. 

  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º - Fica nomeada a servidora MAGNA DA CONCEIÇÃO 

SILVA, CPF: 995.***.***-20, ocupante do cargo de Profissional do 

Magistério, para a função de Diretora Escola Municipal Antonieta 

José de Oliveira – “Tia Nieta”. 

  

Parágrafo Único: Ficam revogadas as disposições anteriores que 

tratavam da nomeação da direção da referida Unidade Escolar. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 

25 (vinte e cinco) dias do mês de setembro de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:9D6E269E 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 382/2026 

 

“DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DO 

EFEITO DO ATO DE NOMEAÇÃO 

FORMALIZADO NO DECRETO 297/2026, E, DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, o Senhor 

Paulo Vitor Avelar, no uso de suas atribuições legais, e embasado 

nas disposições insertas na Lei Municipal nº 1.454/2021; 

CONSIDERANDO a previsão do artigo 12, § 1º Lei 1454/2021, 

dispõe que a posse dos candidatos convocados dar-se-ão no prazo de 

30 dias após a nomeação. 

CONSIDERANDO que o parágrafo 7º do artigo 12, da Lei 

1454/2021, dispõe que será declarado sem efeito o ato de provimento, 

se a posse não ocorrer no prazo legal previsto no parágrafo 1º. 

CONSIDERANDO que a candidata: GABRIELA PAOLA 

AGUIAR SILVA, foi nomeada através do Decreto 297 de 27 (vinte e 

sete) dias de julho de 2026; 

CONSIDERANDO que o prazo legal para a candidata indicada 

tomar posse encerrou-se no dia 03/08/2026; 

CONSIDERANDO que a candidata supracitada, não compareceu 

para tomar posse no prazo legal, bem como, requereu dilação de 

prazo; 

CONSIDERANDO o Parecer da Procuradoria Jurídica bem como a 

Decisão Administrativa que INDEFERIU o pedido de flexibilização 

de jornada de trabalho formulado pela candidata, mantendo conclusão 

da Comissão, ante a ilicitude da cumulação do cargo municipal de 

Educador Patrimonial com a função de Agente Temporário Ambiental 

do ICMBio e a impossibilidade material de integralização da carga de 

30 horas semanais aos fins de semana. 

  

DECRETA: 
Art. 1º- Torna sem efeito a nomeação da candidata classificada, 

GABRIELA PAOLA AGUIAR SILVA (Class. 2º), aprovada para o 

cargo de EDUCADOR PATRIMONIAL, dispostas no Decreto 

297/2026, de 27 (vinte e sete) dias de julho de 2026. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 

28 (vinte e oito) dias do mês de setembro de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:4951AFAF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MARA ROSA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECRETO Nº 699/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a declaração de inexigibilidade de 

processo licitatório para o credenciamento de 

profissional da área de saúde e dá outras 

providências.”  

  

A GESTORA PUBLICA MUNICIPAL DE MARA ROSA, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, com respaldo nas 

disposições contidas na Lei Municipal n. 1.072/2015; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe a Instrução Normativa nº 001/2017, 

do egrégio Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás - 

TCM/GO; 

  

CONSIDERANDO a situação de inviabilidade de competição na 

contratação de profissionais da saúde, bem como no princípio da 

continuidade do serviço público municipal essencial complementar, 

consistente no atendimento nas Unidades de Saúde do Município de 

Mara Rosa- GO; 

  

CONSIDERANDO que os profissionais a serem credenciados 

comprovaram ser profissional habilitado em suas respectivas áreas de 

atuação, tendo inclusive apresentado toda documentação exigida pela 

Secretaria Municipal de Saúde, através do Edital de Chamamento nº 

003/2026; 

  

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica declarada a inexigibilidade de realização de processo 

licitatório para credenciamento de serviços na área de saúde pública 

dos seguintes profissionais, para o período de setembro a 

dezembro/2026: 

  
ANNA 

CAROLINA 

LEAL DE 

OLIVEIRA 

MATOS LTDA 

ANNA 

CAROLINA 

LEAL DE 

OLIVEIRA 

MATOS 

CNPJ Nº 

69.321.377/0001-49 
HABILITADA 

ENFERMEIRA 

(com sobreaviso) - 

CAPS 

  

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas às disposições em contrário. 

  

MARA ROSA - GO, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

ELIANE APARECIDA DE OLIVEIRA 
Gestora Publica Municipal 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:F3C35DB4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO N° 155/2026 

 

Contrato N° 155/2026 

  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CONTRATADA:ANNA CAROLINA LEAL DE OLIVEIRA 

MATOS LTDA CNPJ Nº 69.321.377/0001-49. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE ENFERMAGEM EM 

REGIME DE CREDENCIAMENTO, A FIM DE 

COMPLEMENTAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE Á 

POPULAÇÃO DO MUNICIPIO DE MARA ROSA-GO. 

  



Goiás , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás   •    ANO XVII | Nº 3922 

 

www.diariomunicipal.com.br/fgm                                                                              11 

 

VALOR:R$ 12.954,54 (DOZE MIL NOVECENTOS E 

CINQUENTA E QUATRO REAIS E CINQUENTA E QUATRO 

CENTAVOS). 

  

DOTAÇÃO: 06.01.010.302.050.2.215.339034 FICHA 550 FONTE 

107 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI 14.133/21 

  

VIGÊNCIA: ATÉ 31/12/2026 

  

DATA DA ASSINATURA:30/09/2026 

  

PROCESSO: 361/2026 

  

CREDENCIAMENTO: 003/2026 

  

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:65BED394 

 
MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

DECRETO DE DISPENSA N°687/2026, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“Declara a Dispensa de Licitação para contratação de 

empresa para Aquisição de tabuleiros e jogos das 

vogais destinados a Escola Edu Aguiar Maia, para 

atender as demandas da Secretaria da Educação.” 

  

A GESTORA PÚBLICA MUNICIPAL DE MARA ROSA, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO a contratação de empresa para aquisição de 

tabuleiros e jogos das vogais destinados a Escola Edu Aguiar Maia, 

para atender as demandas da Secretaria da Educação. 

  

CONSIDERANDO A aquisição desses materiais pedagógicos é 

necessária para proporcionar recursos didáticos adequados ao 

processo de ensino e aprendizagem, especialmente nas atividades 

voltadas à alfabetização e ao desenvolvimento das habilidades de 

reconhecimento, identificação e associação das vogais. Os jogos e 

tabuleiros educativos constituem ferramentas de apoio às práticas 

pedagógicas, contribuindo para tornar as atividades mais dinâmicas, 

lúdicas e participativas. 

  

CONSIDERANDO que foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada e a que apresentou proposta mais vantajosa para o 

Município; 

  

CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, da Lei n. 

14.133/2021, para a contratação com valor reduzido por dispensa de 

licitação; e 

  

CONSIDERANDO as disposições contidas no Art. 75, inciso II da 

Lei nº 14.133/2021, que confirmam o interesse público da 

Administração municipal, autorizando o procedimento de dispensa na 

contratação de empresa aquisição de tabuleiros e jogos das vogais 

destinados a Escola Edu Aguiar Maia, para atender as demandas da 

Secretaria da Educação. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° -Fica declarada a Dispensa de licitação, conforme no Art. 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/2021, para a contratação de empresa a para 

aquisição de tabuleiros e jogos das vogais destinados a Escola Edu 

Aguiar Maia, para atender as demandas da Secretaria da Educação, 

autorizando o procedimento de dispensa na contratação da empresa 

63.096.717 LUIZA GONCALVES FERREIRA, inscrito no CNPJ. 

n°63.096.717/0001-07, neste ato representado pelo sua proprietária 

Sra. LUÍSA GONÇALVES FERREIRA, CPF:xxx.xxx.xxx-75. 

  

Art. 2° - Autoriza o empenho da despesa no valor 

R$800,00(OITOCENTOS REAIS), em favor da empresa 

63.096.717 LUIZA GONCALVES FERREIRA, inscrita no CNPJ. 

n°63.096.717/0001-07, para a contratação de empresa para aquisição 

de tabuleiros e jogos das vogais destinados a Escola Edu Aguiar Maia, 

para atender as demandas da Secretaria da Educação, com 

recomendações de praxe ao setor competente para que proceda na 

forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei federal n. 4.320, de 17 de março 

de 1964. 

  

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, Registre-se e Intime-se a 63.096.717 LUIZA 

GONCALVES FERREIRA, inscrita no CNPJ. n°63.096.717/0001-

07, no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

Mara Rosa, 30 de Setembro de 2026. 

  

ELIANE APARECIDA DE OLIVEIRA 
Gestora Pública Municipal  

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:9307F331 

 
MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MARA ROSA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 00.007.468/0001-08, telefone: 

(62) 98112-3699 e (62) 2020-9265, torna-se público para 

conhecimento dos interessados que irá realizar no dia 19 de 

OUTUBRO de 2026, às 09:00h,em sessão pública, na sede da 

Prefeitura Municipal de Mara Rosa, endereço: Praça José Maurício de 

Moura, n° 378, Centro, Mara Rosa - GO, na forma da Lei nº 

14.133/21, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 043/2026, para 

REGISTRO DE PREÇO tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando 

a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE para atender as 

demandas do município de Mara Rosa - Go. Conforme especificações 

do Edital, Processo n° 9886/2026. 

  

Mara Rosa, aos 30 dias do mês de setembro de 2026. Publique-se. 

  

JOSIANE BATISTA DA SILVA. 
Pregoeira 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:4AAD2603 

 
MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

EXTRATO DE CONTRATO N° 101/2026. 

 

Contrato n°101/2026. 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Contratada:IMAGINE EVENTOS LTDA, CNPJ. n° 

53.575.384/0001-37. 

Objeto: SERVIÇO DE ESPETÁCULO MUSICAL EM 

COMEMORAÇÃO AO DIA DAS CRIANÇAS, ATENDENDO ÀS 

DEMANDAS DA FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

Valor: R$14.500,00(QUATORZE MIL E QUINHENTOS 

REAIS). 
Dotação: 7.15.8.244.125.2.017.339039 FICHA 650 FONTE 100. 

Fundamento Legal: Lei 14.133/21. 

Vigência: Até 31 de Dezembro de 2026. 

Data da Assinatura:29/09/2026. 

Processo: 10926/2026. 

Dispensa: 448/2026.  

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:CAA00873 

 
MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

EXTRATO DE CONTRATO N° 274/2026 
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CONTRATO N° 274/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

CONTRATADA:SILVAN SANTOS PROMOÇOES LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ N. 50.568.494/0001-83 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TITULARIDADE 

DO PRÓPRIO ARTISTA PARA APRESENTAÇÃO ARTISTICA 

DO CANTOR SILVAN SANTOS, NA TRADICIONAL 

COMEMORAÇÃO AO DIA DO EVANGÉLICO DO MUNICÍPIO 

DE MARA ROSA - GO 

VALOR:R$ 69.500,00 (SESSENTA E NOVE MIL E 

QUINHENTOS REAIS) 

DOTAÇÃO: 03.03.04.122.052.2.005.339039 – 23 FICHA 61 

FONTE 100 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI 14.133/21 

VIGÊNCIA: 30/09/2026 A 31/12/2026 

DATA DA ASSINATURA:30/09/2026 

PROCESSO: 11232/2026 

INEXIGIBILIDADE: 450/2026 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:98422E0C 

 
MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO REFERENTE AO 

CONTRATO Nº 204/2025. 

 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARA ROSA. 

CONTRATADO: LS ENGENHARIA LTDA, CNPJ sob o Nº 

43.418.048/0001-27. 
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE FAIXAS ELEVADAS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE MARA ROSA. 

VIGÊNCIA DO ADITIVO: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026. 

VALOR DO ADITIVO: R$42.504,49(QUARENTA E DOIS MIL 

QUINHENTOS E QUATRO REAIS E QUARENTA E NOVE 

CENTAVOS). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.11.16.482.501.1.035.449051-00 

FICHA 284 FONTE 100 

DATA ASSINATURA: 30/09/2026. 

PROCESSO: 11309/2026. 

CONTRATO: 204/2025. 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:9594A696 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 271/2026 

 

CONTRATO N° 271/2026 
  

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARA ROSA 
  

CONTRATADA:FORTAL EXECUTIVO TRANSPORTE 

LTDA, CNPJ. N°: 11.299.532/0001-98 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE TRANSLADO PARA PROFESSORES DA REDE 

MUNICIPAL, EM VIAGEM PARA A PARTICIPAÇÃO DO 

EVENTO DE SEMINÁRIO “COREAÚ INSPIRANDO O BRASIL”, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO. 

  

VALOR:R$5.100,00 (CINCO MIL E CEM REAIS) 
  

DOTAÇÃO: 3.9.12.361.403.2.027.339039 FICHA 193 FONTE 

101. 
  

FUNDAMENTO LEGAL: LEI 14.133/21 

  

VIGÊNCIA: ATÉ 31/12/2026 

  

DATA DA ASSINATURA:28/09/2026 

  

PROCESSO: 10968/2026 

DISPENSA: 446/2026  

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:99472191 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MATRINCHÃ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 008/2026 
  

 Objeto: Contratação de empresa, do ramo de engenharia, para 

prestação de serviço, por empreitada a preço global, para execução de 

Obra de Pavimentação no Distrito de Lua Nova, no Município de 

Matrinchã-GO, por meio de Emenda Parlamentar nº 202644780004, 

de acordo com projetos e anexos, nos termos da lei nº 14.133/21. 

  

 Considerando a regularidade do procedimento, Resolvo, com base no 

inc. IV, do art. 71, da Lei Federal nº 14.133/21, Adjudicar e 

Homologar o item do objeto licitado, a empresa: MASEL 

PRESTADORA DE SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ sob 

nº 18.341.815/0001-08, no valor total de R$: 555.950,14 (Quinhentos 

e cinquenta e cinco mil, novecentos e cinquenta reais e quatorze 

centavos). 

  

Matrinchã-GO, 29 de setembro de 2026. 

  

IVÂNIA ALVES FERNANDES 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Jefferson Antonio da Mata Paixao 

Código Identificador:BA907374 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MINEIROS 

 

FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DA GESTÃO PARA PAGAMENTO 

 

A Gestão do Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES autoriza 

o ressarcimento à Luisa Araujo Brasileiro, CPF nº 072.992.681-83, 

matriculado (a) no curso de Medicina, sob o número de matrícula 

202610492, no valor R$ R$ 13.937,00 (treze mil novecentos e trinta e 

sete reais) 

A restituição foi apurada após análise administrativa e financeira dos 

registros constantes nos autos, ficando autorizadas as providências 

necessárias para efetivação do reembolso, observadas as normas 

legais e orçamentárias aplicáveis. 

  

Mineiros-GO, 21 de setembro de 2026 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS  
Pró- Reitor de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:567D8FD5 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DA GESTÃO PARA PAGAMENTO 

 

A Gestão do Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES autoriza 

o ressarcimento à Leticia Rodrigues Couto, CPF nº 116.375.436-62, 

matriculado (a) no curso de Medicina, sob o número de matrícula 

202610008, no valor R$ R$ 7.167,60 (sete mil cento e sessenta e sete 

reais e sessenta centavos) 

A restituição foi apurada após análise administrativa e financeira dos 

registros constantes nos autos, ficando autorizadas as providências 
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necessárias para efetivação do reembolso, observadas as normas 

legais e orçamentárias aplicáveis. 

  

Mineiros-GO, 21 de setembro de 2026 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS  
Pró- Reitor de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:1AE07E28 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DA GESTÃO PARA PAGAMENTO 

 

A Gestão do Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES autoriza 

o ressarcimento à Joao Paulo Bergamo Brambila, CPF nº 

035.134.001-79, matriculado (a) no curso de Medicina, sob o número 

de matrícula 202610052, no valor R$ R$ 14.639,91 (catorze mil 

seiscentos e trinta e nove reais e noventa e um centavos) 

A restituição foi apurada após análise administrativa e financeira dos 

registros constantes nos autos, ficando autorizadas as providências 

necessárias para efetivação do reembolso, observadas as normas 

legais e orçamentárias aplicáveis. 

  

Mineiros-GO, 21 de setembro de 2026 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró- Reitor de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:281D69B0 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DA GESTÃO PARA PAGAMENTO 

 

A Gestão do Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES autoriza 

o ressarcimento à Giovana Ferreira Kakuta, CPF nº 063.722.251-23, 

matriculado (a) no curso de Medicina, sob o número de matrícula 

202410092no valor R$ R$ 13.937,00 (treze mil, novecentos e trinta e 

sete reais). 

A restituição foi apurada após análise administrativa e financeira dos 

registros constantes nos autos, ficando autorizadas as providências 

necessárias para efetivação do reembolso, observadas as normas 

legais e orçamentárias aplicáveis. 

  

Mineiros-GO, 21 de setembro de 2026 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró- Reitor de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:535AC079 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DA GESTÃO PARA PAGAMENTO 

 

A Gestão do Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES autoriza 

o ressarcimento à Gabriell Rocha Macedo, CPF nº 715.938.011-81, 

matriculado (a) no curso de Ciências Contábeis, sob o número de 

matrícula 202510281 no valor R$ R$ 1.761,90 (um mil setecentos e 

sessenta e um reais e noventa centavos). 

A restituição foi apurada após análise administrativa e financeira dos 

registros constantes nos autos, ficando autorizadas as providências 

necessárias para efetivação do reembolso, observadas as normas 

legais e orçamentárias aplicáveis. 

  

Mineiros-GO, 21 de setembro de 2026 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-reitor de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:E8CEC234 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DA GESTÃO PARA PAGAMENTO 

 

A Gestão do Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES autoriza 

o ressarcimento à Leonardo Nogueira Batista Junior, inscrito (a) no 

CPF sob o nº 122.465.046-86, aluno regularmente matriculado (a) no 

curso de Medicina, solicitou o cancelamento de sua matrícula nº 

202620067 no valor R$ 7.964,00 (sete mil e novecentos e sessenta e 

quatro reais) 

A restituição foi apurada após análise administrativa e financeira dos 

registros constantes nos autos, ficando autorizadas as providências 

necessárias para efetivação do reembolso, observadas as normas 

legais e orçamentárias aplicáveis. 

  

Mineiros-GO, 15 de setembro de 2026 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:C6EF456D 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DA GESTÃO PARA PAGAMENTO 

 

A Gestão do Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES autoriza 

o ressarcimento à Francilane da Conceição Santos, inscrita no CPF 

sob o nº 712.248.781-40, matriculado (a) no curso de Direito, sob o 

número de matrícula 202310492 no valor 459,90 (quatrocentos e 

cinquenta e nove reais e noventa centavos). 

A restituição foi apurada após análise administrativa e financeira dos 

registros constantes nos autos, ficando autorizadas as providências 

necessárias para efetivação do reembolso, observadas as normas 

legais e orçamentárias aplicáveis. 

  

Mineiros-GO, 15 de setembro de 2026 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:016896F4 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Max Da Hora Peixoto Nabarro de Alcantara, portador (a) do 

CPF nº 711.746.491-78, matriculado (a) no curso de Direito, 

referente a ressarcimento no valor de R$ 8.125,93 (Oito mil cento e 

vinte e cinco reais e noventa e três centavos). 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da  UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 
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Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:34A3F35C 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Nicólly Vitória De Lima Gonçalves, CPF nº 103.320.871-07, 

matriculado (a) no curso de Psicologia, sob o número de matrícula 

202610200, referente a ressarcimento no valor de R$ 2.219,00 (dois 

mil, duzentos e dezenove reais). 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da  UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:BC95A597 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Valdson Filho Moreira de Assis Aguiar , portador (a) do CPF nº 

036.835.841-06, matriculado (a) no curso de Medicina, referente a 

ressarcimento no valor de R$ 6.769,40(Seis mil setecentos e sessenta 

e nove reais e quarenta centavos). 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:AABA4413 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Warda Abdul Hamid Kshir, portador (a) do CPF nº 

712.440.021-00, matriculado (a) no curso de Direito, referente a 

ressarcimento no valor de R$ 6.769,40(Seis mil setecentos e sessenta 

e nove reais e quarenta centavos). 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da  UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:16AB0AF9 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Maria Clara Alves Berigo, CPF nº 079.434.751-78, matriculado 

(a) no curso de Psicologia, sob o número de matrícula 202610171, 

referente a ressarcimento no valor de R$ 1.077,80 (um mil e setenta e 

sete reais e oitenta centavos). 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:A7BF78A0 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Maria Luisa da Silva Lima, CPF nº 083.390.934-79, matriculado 

(a) no curso de Pedagogia, sob o número de matrícula 202610221, 

referente a ressarcimento no valor de R$ 697,50 (seiscentos e noventa 

e sete reais e cinquenta centavos) 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:04A9BDF6 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Manuella Acioli dos Santos, CPF nº 474.006.008-69, matriculado 

(a) no curso de Medicina, sob o número de matrícula 202520150, 

referente a ressarcimento no valor de R$ 6.222,20 (seis mil, duzentos 

e vinte e dois reais e vinte centavos). 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da  UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:1624695E 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Isabella Bechepeche Moreira, inscrita no CPF nº 081.549.351-

71, matrícula nº 202620220,, matriculado (a) no curso de 

Medicina, referente a ressarcimento no valor de R$ 1.624,66 (Hum 

mil, seiscentos e vinte e quatro reais e sessenta e seis centavos). 
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Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:9B4A7CCF 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

Luiz Felipe Rosa de Souza, CPF nº 713.842.891-00, matriculado 

(a) no curso de Medicina, sob o número de matrícula 202220253, 

referente a ressarcimento no valor de R$ 21.448,09 (vinte e um mil, 

quatrocentos e quarenta e oito reais e nove centavos). 

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 

Pró-Reitor de Administração e Planejamento da UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:AC7CBE49 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Liliane Cristine Tavares Rodrigues portador (a) do CPF 

nº716.686.371-46, matriculado (a) no curso de Direito, referente a 

ressarcimento no valor de R$ 1.022,00(um mil e vinte e dois reais). 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da UNIFIMES 

Diretor Financeiro da FIMES 

  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:60642B13 

 
FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 

SUPERIOR - FIMES 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

Eu, Liomar Alves dos Santos, na função de Pró-Reitor de 

Administração e Planejamento da UNIFIMES, autorizo o pagamento 

à Maria Luisa da Silva Lima, CPF nº 083.390.934-79, matriculado 

(a) no curso de Pedagogia, sob o número de matrícula 202610221, 

referente a ressarcimento no valor de R$ 697,50 (seiscentos e noventa 

e sete reais e cinquenta centavos) 

  

Declaro que o pagamento está AUTORIZADO e de acordo com as 

normas estabelecidas, sendo necessário o devido pagamento. 

  

LIOMAR ALVES DOS SANTOS 
Pró-Reitor de Administração e Planejamento da Unifimes 

Diretor Financeiro da FIMES 

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:69FB8383 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO 

 

Nº. DO PROCESSO: 2026048622 

MODALIDADE: Ato de Dispensa de Licitação. 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 19.500.817/0001-57. 

CONTRATADA: A empresa PEIXOTO FRANCISCHINI 

TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 29.729.975/0001-

37. 

OBJETO: Aquisição de 350 (trezentos e cinquenta) notebooks, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação. 

VIGÊNCIA: O Presente Contrato vigerá por 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 

execução do objeto correrão a conta da dotação própria do vigente 

orçamento. 

DATA DE ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

ADRIANE PEREIRA RESENDE MARQUES 
Gestora do FME 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:1316A423 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR – 2024040917 

 

Nº. DO PROCESSO: 2026063034 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

inscrito no CNPJ/MF com o nº. 19.500.817/0001-57. 

CONTRATADA: A empresa LOCAR TRANSPORTE LTDA - ME, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.083.477/0001-95. 

OBJETO: Consiste o presente aditivo a prorrogação de prazo e 

reajuste ao contrato referente aos serviços de transporte diário de 

estudantes, linha rural denominada AMERICO CAETANO 

VIGÊNCIA: A vigência deste Aditivo se dará de 01 de outubro de 

2026 a 30 de setembro de 2027. 

DA RATIFICAÇÃO: As partes ratificam todas as condições e 

cláusulas ao instrumento original, que não foram aqui expressamente 

ratificadas. 

DATA DE ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

ADRIANE PEREIRA RESENDE MARQUES 
Gestora do FME 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:DB8E2823 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO Nº 475, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre concessão de benefício de PENSÃO 

POR MORTE a FRANCISCO AURORA 

FILGUEIRA E GISELA SANDOVAL FELIX.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais e considerando o preenchimento dos 

pressupostos legais contidos no Art. 2º da Lei Complementar 

Municipal nº 66/2022 c/c Art. 23 da EC 103/2019; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica concedido o benefício de PENSÃO POR MORTE em 

decorrência do falecimento da servidora MARCIA IVONE 

SANDOVAL SILVA, portadora da Cédula de Identidade n.º 4197178 

2ª VIA SPTC/GO, inscrita no CPF sob o nº 901.459.411-91, efetiva 

no cargo de porteiro servente, em favor de FRANCISCO AURORA 

FILGUEIRA, viúvo, cônjuge da “de cujus”, portador da Cédula de 

Identidade n.º 4259077 2ª via PC/GO, inscrito no CPF sob o n.º 

909.211.191-00, o equivalente a 50% (cinquenta por cento); e a 
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GISELA SANDOVAL FÉLIX, filha da “de cujus”, data de 

nascimento 22/07/2011, inscrita no CPF nº 708.827.751-46, o 

equivalente a 50% (cinquenta por cento); conforme processo 

administrativo n.º 2026053214, do Instituto Municipal de Previdência 

Social dos Servidores do Município de Mineiros - 

MINEIROSPREV. 

  
VALOR DA APOSENTADORIA R$ 1.071,67 

VALOR DA COTA FAMILIAR (Equivalente a 50% do valor da aposentadoria) R$ 535,83 

ACRÉSCIMO DE 20% DA COTA PARTE (referente a 2 dependentes) R$ 214,33 

VALOR DO PROVENTO APURADO R$ 750,16 

COMPLEMENTO CONSTITUCIONAL R$ 870,84 

VALOR TOTAL DO PROVENTO DA PENSÃO POR MORTE R$ 1.621,00 

  

Art. 2º. O reajuste do benefício será na forma disciplinada no Art. 40, 

§8º da CF/88 para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real. 

  

Art. 3º. A dependente GISELA SANDOVAL FÉLIX, o benefício 

cessará em 22.07.2032 (vinte e dois de julho de dois mil e trinta e 

dois). 

  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 23 de junho de 2026. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado 

de Goiás, aos dezessete dias do mês de setembro do ano de dois mil e 

vinte e seis (17.09.2026). 

  

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE 
Prefeito do Município de Mineiros (GO). 

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:A24BABD4 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO Nº 492, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 

APOSENTADORIA ESPECIAL POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO – TRANSIÇÃO PEDÁGIO - 

INTEGRAL - a servidora NELI FERREIRA 

PRATES.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais e considerando o preenchimento dos 

pressupostos legais contidos Art. 4º, II da LCM 66/2022 c/c art. 20º, § 

1º da EC 103/2019; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica concedido o benefício de APOSENTADORIA 

ESPECIAL DE PROFESSOR POR TRANSIÇÃO PEDÁGIO 

INTEGRAL a servidora NELI FERREIRA PRATES, solteira, 

portadora do Registro Geral CPF 592.492.341-04, efetivo no cargo de 

PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO PEDAGOGO, letra I, nível N-

2-40, lotado na PREFEITURA MUNICIPAL DE MINEIROS 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO), com proventos 

contidos na planilha de cálculo, conforme processo administrativo n.º 

2026043393, do Instituto Municipal de Previdência Social dos 

Servidores do Município de Mineiros - MINEIROSPREV. 

  
VENCIMENTO BÁSICO R$ 5.911,77 

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (30%) R$ 1.773,53 

GRATIFICAÇÃO DE TITULARIDADE (30%) R$ 1.773,53 

VALOR DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA R$ 9.458,83 

  

Art. 2º - O reajuste do benefício será por paridade com os servidores 

em atividade, conforme os índices estabelecidos no art. 7º, da EC nº 

41/03. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado 

de Goiás, aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e vinte e seis (25.09.2026). 

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE 
Prefeito Municipal de Mineiros (GO). 

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:AAE106CD 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 049/2026, 

 

“Concede adiantamento que especifica e da outras 

providencias”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado de Goiás, no 

uso de suas competências e atribuições que são conferidas; 

  

Considerando a Resolução Normativa nº 007/1996 do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás; 

  

Considerando a necessidade no âmbito do Município de Mineiros, 

Estado de Goiás, da concessão de adiantamentos para custear despesas 

que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Determinar a concessão de ADIANTAMENTO ao servidor 

municipal RICHARD LUCIANO BARBOSA SILVA, portador do 

CPF: 702.981.881-47, matricula nº 9073, exercendo a função de chefe 

do depto. de eng. da sup. de projetos, lotado na Secretaria Municipal 

de Desporto Lazer e Juventude, no valor de R$ 7.000,00 (Sete mil 

reais). 

  

Art. 2º O valor concedido a título de adiantamento mencionado, 

descrito no art. 1º supra, será destinado a atender as despesas 

extraordinárias, de pronto atendimento, ou que ocorram em local 

distante da unidade pagadora. 

  

Art. 3º A pecúnia somente poderá cobrir despesas conforme a 

classificação programática a seguir descritas: 

  

Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica- no valor de  

R$ 1.000,00 (Um mil reais). 

Outros Serviços Terceiros Material de Consumo- no valor de  

R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 
  

Art. 4º O prazo final para aplicação dos valores descritos no Art. 3º, é 

de 30(trinta) dias, a contar da data do repasse. 

  

Art. 5º Fica terminantemente proibida qualquer aplicação dos 

numerários fora do prazo marcado para seu emprego. 

  

Art. 6º Designa-se o Chefe do Controle Interno para constatar e atestar 

a veracidade e legitimidade das despesas a serem pagas com os 

recursos do adiantamento. 

  

Art. 7º A prestação de contas dar-se-á após a expiração do prazo para 

aplicação do suprimento, e deverá ser realizado na Secretaria 

Municipal de Controle Interno, no prazo descrito no Art. 16 da 

Resolução Normativa nº 007/96. 

  

Art. 8º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado 

de Goiás, aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e vinte e seis. (25/09/2026). 

  

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE 
Prefeito Municipal de Mineiros-GO 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:ADBBDD9D 
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PODER EXECUTIVO 

DECISÃO - 2026051983 

 

Interessado: MIGUEL CARDOSO SILVA 

Assunto: AUXILIO CULTURAL  

  

Trata-se de requerimento efetivado por MIGUEL 

CARDOSO SILVA, qualificado nos autos, 

solicitando auxílio financeiro para realização da 1ª 

Edição da Cavalgada Automotiva, prevista para 

ocorrer no dia 15 de agosto de 2026, no Parque de 

Exposições, nesta cidade, promovendo cultura e lazer 

para a população. 

  

Foi anexado aos Autos, dentre outros documentos, requerimento, 

justificativa, despacho da Secretaria de Municipal de Cultura e 

Turismo e declaração de disponibilidade orçamentária e financeira. 

  

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral do Município emitiu 

Parecer opinando pela possibilidade do atendimento da solicitação 

com fundamento na Lei Municipal nº 1.705/2015. 

  

Após os relatos acimas descritos passamos a decidir. 

  

A pretensão da Requerente encontra-se respaldo legal na Lei 

Municipal nº 1.705/2015, que trata do incentivo a projetos culturais, 

artísticos, científicos, esportivos e sociais por parte do Município de 

Mineiros. Vejamos: 

  

Art. 1º Fica criado no âmbito do Município de Mineiros-GO o 

Programa de Incentivo a Projeto Cultural, Artístico, Científico, 

Esportivo e Social – PROCACES, destinado a promover o acesso às 

mais diversas formas de expressões artísticas, culturais, científicas, 

esportivas e sociais. 

Art. 2º O Programa – PROCACES destinará verba pública a pessoas 

jurídicas ou físicas que apresentarem projeto nas áreas definidas no 

art. 1º, desde que restar demonstrado a viabilidade de execução do 

projeto, o inegável interesse público e a imprescindibilidade de acesso 

ao recurso público para prática e execução do projeto. 

Art. 3º O interessado em acessar recurso público deverá apresentar 

requerimento detalhado, contendo a seguinte documentação: projeto 

específico, CNPJ ou CPF, comprovante de endereço, certidões 

negativas de débitos fiscais perante a Receita Federal, Estadual, 

Municipal, INSS, FGTS e Trabalhista. 

§ 1º O projeto conterá: apresentação, objetivo, plano de trabalho, 

aplicação do recurso, tempo de execução, defesa do relevante 

interesse público; 

§ 2º Poderá ser autorizado o incentivo de até 100% do custo do 

projeto, dependendo da pertinência, relevância pública e 

imprescindibilidade de acesso ao recurso para execução do objeto; 

§ 3º Não poderá requerer o incentivo servidor público ou dirigente do 

órgão concedente. 

  

O Requerente pleiteia auxílio financeiro conforme o plano de trabalho 

juntado aos autos, para realização da 1ª Edição da Cavalgada 

Automotiva, prevista para ocorrer no dia 15 de agosto de 2026, no 

Parque de Exposições, nesta cidade, promovendo lazer, interação 

social, cultural e intelectual para a população. 

  

O interesse público resta patente, haja vista a existência de legislação 

municipal com a finalidade de promover o incentivo a projetos 

culturais, artísticos, científicos, esportivos e sociais, onde se enquadra 

o Projeto apresentado pelo Requerente. 

A atual legislação orçamentária prevê verba específica para custear os 

projetos originários da Lei nº 1.705/2015 que institui o PROCACES, 

nos termos da Declaração de Disponibilidade Orçamentária e 

Financeira emitida pelo Departamento de Contabilidade Municipal. 

  

Pelo exposto, tendo em vista o cumprimento dos requisitos legais, 

considerando-se ainda o Parecer favorável da Procuradoria Geral do 

Município, DEFIRO o requerimento solicitado, para aprovação do 

Projeto Cultural apresentado, com auxílio financeiro no valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), a ser repassado em parcela única, 

observadas a disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

O Requerente deverá apresentar ao final do repasse, a devida 

prestação de contas do auxílio financeiro ora deferido, junto a 

Secretaria Municipal de Controle Interno. 

  

Cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado 

de Goiás, aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e vinte e seis (24.09.2026). 

  

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE  

Prefeito Municipal de Mineiros (GO). 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:416D3906 

 
PODER EXECUTIVO 

DECISÃO - 2026059315 

 

Interessado: HELOISA BRANDÃO DE MELO  

Assunto: RPV. 

  

Versam os presentes Autos acerca de Requisição de Pequeno Valor-

RPV, visando o recebimento de honorários de sucumbências do 

processo judicial nº 5094934-14.2020.8.09.0105, tendo como credora 

a SRA. HELOISA BRANDÃO DE MELO, emitido pelo MM. Juiz 

de Direito da 2ª Vara Cível, Fazenda Pública, Registros Públicos, 

Ambiental e Juizado das Fazendas Públicas da Comarca de Mineiros-

GO, Dr. João Victor Nogueira de Araújo. 

  

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral do Município emitiu o 

Parecer nº 1.038/2026, opinando pelo deferimento do pleito. 

  

Acerca da emissão do RPV, dispõe o art. 100 da Constituição Federal 

e art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

  

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 

Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, 

far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 

precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação 

de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 

adicionais abertos para este fim. 

(…)§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de 

precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em 

leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em 

virtude de sentença judicial transitada em julgado. 

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis 

próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as 

diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do 

maior benefício do regime geral de previdência social. 

  

No âmbito municipal, a Lei Complementar nº 57/2018, em seu art. 37, 

fixou o limite da RPV em 10 (dez) salários mínimos. 

  

Art. 37 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer o 

pagamento de débitos ou obrigações decorrentes de decisões judiciais 

transitadas em julgado, consideradas de pequeno valor, nos termos do 

Art. 100, parágrafos 3° e 4° da Constituição Federal, sendo procedido 

diretamente pela Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento, 

mediante ofício requisitório expedido pelo juízo competente (RPV) e 

prévia manifestação da Procuradoria Geral do Município. 

§ 1º - Para fins desta Lei, consideram-se de pequeno valor os débitos 

ou obrigações, que devidamente atualizados, não excedam a 10 (dez) 

salários mínimos vigentes no momento do pagamento. 

§ 2° - Os pagamentos das RPVs serão realizados de acordo com as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município e serão 

atendidos conforme a ordem cronológica dos ofícios requisitórios 

protocolados no Protocolo Geral do Município a Secretaria Municipal 

da Fazenda e Planejamento, no prazo máximo de 60 dias uteis, após o 

protocolo. 

  

Ante a previsão legal, não encontramos óbice ao presente 

requerimento, estando o mesmo dentro do parâmetro de pequeno valor 

fixado pelo município, dispensando-se o pagamento via precatório.  
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A Lei Complementar nº 57/2018 fixa ainda o período de 60 dias para 

pagamento da RPV, e uma vez extrapolado o referido período, os 

juros de mora deverão incidir a partir do primeiro dia subsequente ao 

término do prazo fixado, contados da data do protocolo da RPV junto 

ao Município de Mineiros-GO. Nesse sentido: 

  

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. AGRAVOREGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

RPV. PAGAMENTO. ATRASO. JUROSMORATÓRIOS. TERMO 

INICIAL. FIM DO PRAZO LEGAL PAGA 

PAGAMENTO.PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO. 1. "Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para 

pagamento, incide juros de mora a partir do primeiro dia subsequente 

ao seu término, porquanto, nos termos do art. 394 do Código Civil, a 

mora só se caracteriza quando transcorrido o tempo estabelecido para 

o cumprimento da obrigação"(REsp 1.235.122/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 23/3/11). 2. Agravo 

regimental não provido. (STJ - AgRg no REsp: 1240961 RS 

2011/0045053-0, Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

Data de Julgamento: 17/05/2011, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 26/05/2011). 

  

Pelo exposto, considerando-se a previsão legal pertinente ao 

pagamento das Requisições de Pequenos Valores-RPV, bem como, o 

Parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município, DEFIRO o 

requerimento de pagamento em benefício da SRA. HELOISA 

BRANDÃO DE MELO (CPF nº 049.985.596-56), no valor R$ 

2.510,25 (dois mil quinhentos e dez reais e vinte e cinco centavos), 

pertinente a honorários advocatícios sucumbenciais da ação. 

O referido pagamento deverá ser efetivado na Agência 3678, Conta 

Corrente 352667-4, Banco 237 – Banco Bradesco, de titularidade 

de HELOISA BRANDÃO DE MELO (CPF nº 049.985.596-56). Os 

juros de mora deverão ser contabilizados no primeiro dia depois de 

expirado o limite de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

protocolo da RPV, caso o pagamento não seja efetivado dentro do 

referido prazo. 

  

O pagamento deverá ser efetivado após a emissão de certidão negativa 

de débitos em nome do Requerente. Em caso de existência de débitos, 

o pagamento deverá ser suspenso, notificando-se a contribuinte para a 

sua regularização, para posterior pagamento do RPV. 

  

Remetam-se os presentes Autos ao Departamento de Contabilidade do 

Município para certificação da disponibilidade orçamentária e 

financeira, bem como, para que promova os demais atos necessários 

destinados à efetivação do pagamento ora deferido. 

  

Cumpridas as determinações supra, arquive-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado 

de Goiás, aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e vinte e seis (24.09.2026). 

  

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE  

Prefeito Municipal de Mineiros (GO). 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:D56678DE 

 
PODER EXECUTIVO 

DECISÃO - 2026059496 

 

Interessado: MARCO AURELIO DE ALMEIDA 

Assunto: RPV. 

  

Versam os presentes Autos acerca de Requisição de Pequeno Valor-

RPV, visando o recebimento de crédito a título de verba honorária 

sucumbencial do processo judicial nº 5394999-33.2020.8.09.0105, 

tendo como credor o SR. MARCO AURELIO DE ALMEIDA, 

emitido pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, Fazenda Pública, 

Registros Públicos, Ambiental e Juizado das Fazendas Públicas da 

Comarca de Mineiros-GO, Dr. João Victor Nogueira de Araújo. 

  

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral do Município emitiu o 

Parecer nº 1.046/2026, opinando pelo deferimento do pleito. 

  

Acerca da emissão do RPV, dispõe o art. 100 da Constituição Federal 

e art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

  

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 

Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, 

far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 

precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação 

de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 

adicionais abertos para este fim. 

  

(…) 

  

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de 

precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em 

leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer 

em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 

  

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis 

próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as 

diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do 

maior benefício do regime geral de previdência social. 

  

No âmbito municipal, a Lei Complementar nº 57/2018, em seu art. 37, 

fixou o limite da RPV em 10 (dez) salários mínimos. 

  

Art. 37 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer o 

pagamento de débitos ou obrigações decorrentes de decisões judiciais 

transitadas em julgado, consideradas de pequeno valor, nos termos 

do Art. 100, parágrafos 3° e 4° da Constituição Federal, sendo 

procedido diretamente pela Secretaria Municipal da Fazenda e 

Planejamento, mediante ofício requisitório expedido pelo juízo 

competente (RPV) e prévia manifestação da Procuradoria Geral do 

Município.  

§ 1º - Para fins desta Lei, consideram-se de pequeno valor os débitos 

ou obrigações, que devidamente atualizados, não excedam a 10 (dez) 

salários mínimos vigentes no momento do pagamento.  

§ 2° - Os pagamentos das RPVs serão realizados de acordo com as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município e serão 

atendidos conforme a ordem cronológica dos ofícios requisitórios 

protocolados no Protocolo Geral do Município a Secretaria 

Municipal da Fazenda e Planejamento, no prazo máximo de 60 dias 

uteis, após o protocolo. 

  

Ante a previsão legal, não encontramos óbice ao presente 

requerimento, estando o mesmo dentro do parâmetro de pequeno valor 

fixado pelo município, dispensando-se o pagamento via precatório. 

  

A Lei Complementar nº 57/2018 fixa ainda o período de 60 dias para 

pagamento da RPV, e uma vez extrapolado o referido período, os 

juros de mora deverão incidir a partir do primeiro dia subsequente ao 

término do prazo fixado, contados da data do protocolo da RPV junto 

ao Município de Mineiros-GO. Nesse sentido: 

  

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

AGRAVOREGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RPV. 

PAGAMENTO. ATRASO. JUROSMORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 

FIM DO PRAZO LEGAL PAGA PAGAMENTO.PRECEDENTES DO 

STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "Desatendido o prazo de 60 

(sessenta) dias para pagamento, incide juros de mora a partir do 

primeiro dia subsequente ao seu término, porquanto, nos termos do 

art. 394 do Código Civil, a mora só se caracteriza quando 

transcorrido o tempo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação"(REsp 1.235.122/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

Segunda Turma, DJe 23/3/11). 2. Agravo regimental não provido. 

(STJ - AgRg no REsp: 1240961 RS 2011/0045053-0, Relator: 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de Julgamento: 

17/05/2011, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 

26/05/2011). 

  

Pelo exposto, considerando-se a previsão legal pertinente ao 

pagamento das Requisições de Pequenos Valores-RPV, bem como, o 
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Parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município, DEFIRO o 

requerimento de pagamento em benefício do SR. MARCO 

AURELIO DE ALMEIDA (CPF nº 015.687.451-25), no valor de R$ 

4.078,10 (quatro mil e setenta e oito reais e dez centavos). 
  

O referido pagamento deverá ser efetivado na Agência 3689-7, Conta 

Poupança nº 36.767-2, Banco 001 - Banco do Brasil, Variação 51, de 

titularidade de Marco Aurélio de Almeida – CPF 015.687.451-25. Os 

juros de mora deverão ser contabilizados no primeiro dia depois de 

expirado o limite de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

protocolo da RPV, caso o pagamento não seja efetivado dentro do 

referido prazo. 

  

O pagamento deverá ser efetivado após a emissão de certidão negativa 

de débitos em nome dos Requerentes. Em caso de existência de 

débitos, o pagamento deverá ser suspenso, notificando-se o 

contribuinte para a sua regularização, para posterior pagamento do 

RPV. 

  

Remetam-se os presentes Autos ao Departamento de Contabilidade do 

Município para certificação da disponibilidade orçamentária e 

financeira, bem como, para que promova os demais atos necessários 

destinados à efetivação do pagamento ora deferido. 

  

Cumpridas as determinações supra, arquive-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado 

de Goiás, aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e vinte e seis (24.09.2026). 

  

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE 
Prefeito Municipal de Mineiros (GO). 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:4C9742F2 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Nº. DO PROCESSO: 2026051987 

MODALIDADE: ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MINEIROS, inscrito no 

CNPJ/MF nº 02.316.537/0001-90. 

CONTRATADA: A empresa JOSÉ DONIZETE DA ROCHA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 10.911.362/0001-98. 

OBJETO: Serviços de buffet para fornecimento de café da manhã, 

lanche da tarde e lanche da noite, destinados aos servidores, 

colaboradores e autoridades da Justiça Eleitoral. 

VIGÊNCIA: O Presente contrato vigerá por 60 (sessenta) dias 

corridos, contados da data de sua assinatura. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 

execução do objeto correrão a conta da dotação própria do vigente 

orçamento. 

DATA DE ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

WENDERSON DE ASSIS RODRIGUES 
Secretário Municipal de Administração, Tecnologia e Recursos 

Humanos 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:DC137801 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 069/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12886/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de eventos, sob o regime de empreitada por preço global, 

compreendendo a locação, transporte (frete ida e volta), montagem, 

operação técnica, suporte local e desmontagem de infraestrutura 

integrada (Lote Único), composta por: palco praticável com cobertura, 

tenda piramidal, sistema de sonorização profissional, sistema de 

iluminação decorativa/pista e estrutura metálica para backdrop. 

DATA/HORARIO DE ABERTURA: 06/10/2026 às 08h30min. 

LOCAL: https://https://licitanet.com.br RETIRADA DO AVISO: 

Sede da Prefeitura Municipal ou no site: www.santahelena.go.gov.br 

Santa Helena de Goiás/GO, 30 de setembro de 2026. 

  

MURIELE SOUZA VIEIRA  
Agente de Contratação  

Decreto nº. 216/2026 

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:5A27EBC7 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 328, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Altera o Decreto Municipal 525/2024, fixando prazo 

para finalização das obras de infraestrutura do 

Loteamento RESIDENCIAL DIRCEU BORGES, e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 

GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 

atribuições que lhe são conferidas pelaConstituição da República 

Federativa do Brasil, pelaConstituição do Estado de Goiás, e pela Lei 

Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO a competência do Município para promover 

adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle 

do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, nos termos do 

art. 30 da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 3.014/2019, que caracterizou 

como Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), o loteamento 

“Residencial Dirceu Borges”; 

  

CONSIDERANDO a aprovação do Projeto do Loteamento 

denominado “Residencial Dirceu Borges” pelo Decreto 

Administrativo n° 200/2019; 

  

CONSIDERANDO a autorização da execução das obras de 

infraestrutura do loteamento denominado “Residencial Dirceu 

Borges” pelo Decreto Administrativo n° 055/2022; 

  

CONSIDERANDO o Decreto n° 525/2024, que fixou novo prazo 

para finalização das obras de infraestrutura do Loteamento 

“Residencial Dirceu Borges”; 

  

CONSIDERANDO as garantias dadas ao Município da execução 

da infraestrutura no Loteamento em questão, qual seja, 284 lotes, 

conforme escritura pública de caução lavrada no Livro 00200-E, 

fls. 107/109, do Cartório de Registro de Imóveis e Tabelionato 1° 

de Notas de Santa Helena de Goiás; 
  

CONSIDERANDO o Ofício n° 0054/2026, expedido pela 

Construtora e Incorporadora Pizolato, que solicitou a 

prorrogação do prazo do Decreto n° 525, de 22 de novembro de 

2024, por mais 02 (dois) anos, para que sejam finalizadas as obras 

de infraestrutura do empreendimento “Residencial Dirceu 

Borges”; 
  

CONSIDERANDO o Memorando n° 212/2026, oriundo da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação, que 

encaminhou a solicitação da Construtora e Incorporadora 

Pizolato, para adoção das providências pertinentes, no que tange 

a publicação do Decreto Municipal. 
  

DECRETA: 
  

Art. 1º O artigo 1° do Decreto Municipal n° 525, de 22 de novembro 

de 2024, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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“Art. 1° Fica autorizada a execução das obras de infraestrutura do 

Loteamento, que deverão ser concluídas até 31 de dezembro de 2028.” 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 

Goiás, 30 de setembro de 2026. 

  

IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:F785508D 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 329, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Retifica o Decreto n° 319, de 16 de setembro de 

2026, em razão de erro material, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 

GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 

atribuições que lhe são conferidas pelaConstituição da República 

Federativa do Brasil, pelaConstituição do Estado de Goiás, e pela Lei 

Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO novo requerimento administrativo formulado 

pela servidora ANNA CAROLINE MACHADO GUEDES nos 

autos do Processo Administrativo n° 12551/2026, solicitando a 

redução de carga horária para acompanhamento e cuidados de seu 

filho MIGUEL HENRIQUE MACHADO SILVA, diagnosticado 

com Transtorno do Espectro Autista Nível 2 de suporte – TEA e 

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH; 

  

CONSIDERANDO o Laudo de Exame Médico Pericial de Servidor e 

Familiar – LEMPS, emitido pelo Dr. Raimundo Nonato Miranda de 

Oliveira – CRM5719, constando o diagnóstico de Transtorno do 

Espectro Autista Nível 2 de suporte – TEA e Transtorno do Déficit de 

Atenção e Hiperatividade – TDAH; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 181/2026 – PGM, que 

opinou favoravelmente para a concessão de redução da jornada de 

trabalho da servidora, sem prejuízo de sua remuneração, para 

acompanhamento de seu filho MIGUEL HENRIQUE MACHADO 

SILVA, e apontou a necessidade de retificação do Decreto n° 319, de 

16 de setembro de 2026, a fim de adequá-lo ao diagnóstico correto 

constante da documentação médica atualizada, substituindo-se a 

referência anteriormente realizada à Hidrocefalia Supratentorial 

pelo diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista – TEA, Nível 2 

de suporte, e Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – 

TDAH, mantendo-se as demais disposições do ato que não 

conflitarem com a presente retificação; 

  

CONSIDERANDO o poder-dever de autotutela da Administração 

Pública, que autoriza a correção de seus próprios atos quando 

constatado erro material, nos termos da Súmula 473 do Supremo 

Tribunal Federal. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica retificado o Art. 2° do Decreto n° 319, de 16 de setembro 

de 2026, passando a vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art. 2º A redução de que trata este Decreto tem por finalidade 

possibilitar o acompanhamento do tratamento do filho da servidora, o 

menor MIGUEL HENRIQUE MACHADO SILVA, diagnosticado 

com Transtorno de Espectro Autista Nível 2 de suporte – TEA e 

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH.” 

  

Art. 2° Permanecem inalteradas as demais disposições do Decreto n° 

319, de 16 de setembro de 2026. 

  

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

contudo, produzindo efeitos retroativos a 16 de setembro de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 

Goiás, 30 de setembro de 2026. 

  

IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:2176200D 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 140/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS, 

inscrito no CNPJ nº 02.056.711/0001-03, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES. 

CONTRATADA: FERNANDO DE LACERDA PINTO LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.467.354/0001-03. OBJETO: 

Prorrogação do prazo de vigência e de valor da Ata de Registro de 

Preço nº 140/2025 por mais 12 (doze) meses. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 03.01.12.361.1124.2049.3.3.90.30.00 FR 

186/101 – MATERIAL DE CONSUMO – MANTER AS 

ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB; 

03.01.12.365.1124.2050.3.3.90.30.00 FR 186/101 – MATERIAL DE 

CONSUMO – MANTER ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL – 

FUNDEB. VALOR: R$ 210.408,90 (duzentos e dez mil quatrocentos 

e oito reais e noventa centavos). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com 

início em 22/09/2026 e possível término em 22/09/2027. 

  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:BDF74A67 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 141/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS, 

inscrito no CNPJ nº 02.056.711/0001-03, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES. 

CONTRATADA: JMSR PADOCA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 13.566.571/0001-30. OBJETO: Prorrogação do prazo de 

vigência e de valor da Ata de Registro de Preço nº 141/2025 por mais 

12 (doze) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

03.01.12.361.1124.2049.3.3.90.30.00 FR 186/101 – MATERIAL DE 

CONSUMO – MANTER AS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – FUNDEB; 03.01.12.365.1124.2050.3.3.90.30.00 

FR 186/101 – MATERIAL DE CONSUMO – MANTER 

ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL – FUNDEB. VALOR: R$ 

44.000,54 (quarenta e quatro mil reais e cinquenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 22/09/2026 e possível 

término em 22/09/2027.  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:F7ED6A6F 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 151/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS, 

inscrito no CNPJ nº 02.056.711/0001-03, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES. 

CONTRATADA: CERRADO DISTRIBUIDORA E 

TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

27.886.953/0001-55. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência e 

de valor da Ata de Registro de Preço nº 151/2025 por mais 12 (doze) 

meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

03.01.12.361.1124.2049.3.3.90.30.00 FR 186/101 – MATERIAL DE 

CONSUMO – MANTER AS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – FUNDEB; 03.01.12.365.1124.2050.3.3.90.30.00 
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FR 186/101 – MATERIAL DE CONSUMO – MANTER 

ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL – FUNDEB. VALOR: R$ 

18.942,55 (dezoito mil novecentos e quarenta e dois reais e cinquenta 

e cinco centavos). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 

22/09/2026 e possível término em 22/09/2027.  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:2271C64C 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

009/2025 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - FMAS, inscrito no CNPJ nº 14.524.513/0001-06. 

CONTRATADA: V P DA SILVA BRITO, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 44.800.162/0001-80. OBJETO: Prorrogação do prazo de 

vigência e de valor do Contrato por até mais 12 (doze) meses, com 

início em 01/10/2026 e possível término em 30/09/2027; acréscimo 

quantitativo consistente em reajuste mediante a aplicação do índice 

INPC (IBGE), conforme previsto na Cláusula Sétima do Contrato, o 

que equivale a 3,445380% (três vírgula quatro quatro cinco três oito 

zero por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 04.01.08.244.1116.2.060.3.3.90.39.00 FR 

100/129/132 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA – MANUT. DA SECRETARIA DE PROMOÇÃO 

SOCIAL – FUNDO ASSISTÊNCIA SOCIAL. VALOR: R$ 

194.022,15 (cento e noventa e quatro mil vinte e dois reais e quinze 

centavos). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 01/10/2026 e 

possível término em 30/09/2027. 

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:111E1A24 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

LEI N° 3.520, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a denominação de logradouro público, 

e dá outras providências.” 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 

SEGUINTE LEI:  
  

Art. 1º Fica denominado “Centro Esportivo Governador Maguito 

Vilela”, o Poliesportivo Espelho d’Água, localizado no Bairro Jardim 

das Mangueiras, em homenagem a Luiz Alberto Maguito Vilela, 

referindo-se uma justa homenagem ao ex-governador que durante sua 

trajetória política teve relevantes serviços prestados à comunidade 

santa-helense. 

Art. 2º A Prefeitura Municipal se responsabilizará pela instalação de 

placas informativas com inscrições em destaque, no logradouro 

supracitado. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se todas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

HELENA DE GOIÁS, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:81668602 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

LEI N° 3.521, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção 

de pelo menos um exemplar da Lei Maria da 

Penha nos estabelecimentos comerciais do Município 

de  Santa Helena de Goiás e dá outras providências.” 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 

SEGUINTE LEI:  
  

Art. 1º Fica obrigatória a manutenção de, no mínimo, um exemplar da 

Lei Federal nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), em todos os 

estabelecimentos comerciais situados no Município de Santa Helena 

de Goiás. 

Art. 2º O exemplar da Lei Maria da Penha deverá estar disponível 

para consulta do público em local visível e de fácil acesso, podendo 

ser disponibilizado em formato físico ou digital, desde que assegurada 

a consulta gratuita. 

Art. 3º Os estabelecimentos comerciais deverão afixar aviso 

informando sobre a 

disponibilidade do exemplar da Lei Maria da Penha, com a finalidade 

de promover a 

conscientização, a prevenção e o combate à violência doméstica e 

familiar contra a 

mulher. 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal poderá firmar parcerias com 

entidades comerciais, associações e sindicatos para promover ações 

educativas e informativas relacionadas aos direitos assegurados pela 

Lei Maria da Penha. 

Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às 

sanções previstas na legislação municipal vigente, respeitados o 

contraditório e a ampla defesa. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

HELENA DE GOIÁS, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:A3DDFBBF 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

LEI N° 3.522, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Institui o projeto de ‘Primeiros Socorros nas 

Escolas’ na rede pública e particular de ensino no 

município de Santa Helena de Goiás.” 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 

SEGUINTE LEI:  
  

Art. 1º Esta Lei tem por finalidade instituir o Projeto de “Primeiros 

Socorros nas Escolas” para os Servidores das redes públicas e 

particulares de ensino do Município de Santa Helena de Goiás. 

  

Art. 2º O curso terá como principais objetivos, capacitar os servidores 

para: 

I – identificar e agir preventivamente em situações de emergência; 

II – realizar o socorro imediato, até que o suporte médico 

especializado, local, torne-se possível. 

  

Art. 3º O curso deverá ter carga horária suficiente para capacitar os 

profissionais de educação no suporte básico de primeiros socorros nas 

principais situações de emergência, abordando temas como situações 

de engasgo, parada cardiorrespiratória, desmaios, convulsões, quedas, 

ferimentos e outros acidentes comuns no ambiente escolar. 

  

Art. 4° O Curso deverá ser ofertado anualmente, no primeiro semestre 

do ano letivo, para os Servidores das redes públicas e particulares do 

Município de Santa Helena de Goiás. 

Parágrafo único: O curso deverá ser renovado periodicamente, em 

prazo não superior a 2 (dois) anos, com vistas à atualização das 

técnicas e reforço das práticas já aplicadas. 
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Art. 5º As escolas deverão assegurar que, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) de seu corpo docente e administrativo participe do curso de 

Primeiros Socorros. 

  

Art. 6º O curso deverá ser realizado, preferencialmente, de forma 

voluntária, por iniciativa privada ou por entidades públicas como o 

Corpo de Bombeiros Militar, a Polícia Militar, equipe do Serviços de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), profissionais capacitados 

da área da saúde no geral, sem custos adicionais para o Município 

e/ou para a instituição de ensino. 

Art. 7° Nos passeios e excursões das escolas, deverá haver no mínimo 

um funcionário capacitado para a realização dos primeiros socorros. 

  

Art. 8° O Poder Executivo fica autorizado a confeccionar e distribuir 

cartilhas, contendo as noções básicas de primeiros socorros para 

docentes e discentes da Rede Municipal de Ensino. 

  

Art. 9° Cabe ao Poder Executivo, definir os critérios para 

implementação dos cursos de primeiros socorros, através da 

regulamentação da presente Lei, que deverá ocorrer no prazo de 90 

dias de sua publicação oficial. 

  

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data da publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

HELENA DE GOIÁS, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:5B680BAE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE TROMBAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 011/2026 – ADM. PROCESSO 

Nº 2.891/2026 - MÃO DE OBRA 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 011/2026 – ADM. PROCESSO 

Nº 2.891/2026. 
MUNICÍPIO DE TROMBAS/GO, torna público licitação na 

modalidade pregão presencial, tipo menor preço por item. Objeto: 

Registro de preços para prestação de serviço de mão de obra em 

jardinagem e pintura, exclusiva por hora para próximos 12 meses. A 

sessão será dia 19/10/2026 às 09h:00min. O edital está disponível no 

endereço eletrônico: 

trombas.megasoftservicos.com.br/fornecedor/licitações, e-mail: 

licitacaotrombasgo@gmail.com ou Fone: (62) 2020 – 9180.  

  

Trombas/GO, 30/09/2026.  

  

MARCOS ELIAS VIEIRA.  
Agente de Contratações. 

  

Publicado por: 
Nelson Antonio de Oliveira 

Código Identificador:5A036A83 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 006/2026 – FME. PROCESSO 

Nº 2.813/2026 - TRANSPORTE ESCOLAR 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 006/2026 – FME. PROCESSO 

Nº 2.813/2026. 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TROMBAS/GO, 

torna público licitação na modalidade pregão presencial, tipo menor 

preço por item. Objeto: Registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa para prestação de serviços de transporte 

escolar de alunos do Município de Trombas – GO, pelos próximos 12 

(doze) meses. A sessão será dia 19/10/2026, às 14h:00min. O edital 

está disponível no endereço eletrônico: 

trombas.megasoftservicos.com.br/fornecedor/licitações, e-mail: 

licitacaotrombasgo@gmail.com ou Fone: (62) 2020 – 9180.  

  

Trombas/GO, 30/09/2026.  

  

MARCOS ELIAS VIEIRA.  
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Nelson Antonio de Oliveira 

Código Identificador:B60906B6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIANIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

046/2026 

 

AVISO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

046/2026 

  

A Comissão de Licitação torna público que sagrou-se vencedora a 

seguinte licitante: 49.831.564 GABRIEL ROCHA LEITE, inscrita no 

CNPJ nº 49.831.564/0001-65, com proposta no valor global de R$ 

429.450,00 (quatrocentos e vinte e nove mil e quatrocentos e 

cinquenta reais), com valor global do certame de R$ 429.450,00 

(quatrocentos e vinte e nove mil e quatrocentos e cinquenta reais), 

para contratação de empresa especializada, por registro de preço, para 

prestação de serviços de fornecimento de hospedagem, destinadas aos 

eventos, Campeonato de Pesca, Romaria Náutica, VII Edição do 

Rodeio Country de Abadiânia, Romaria de Nossa Senhora da Abadia 

e Circuito de Corrida de Rua, atendendo as necessidades do Secretaria 

Municipal de Turismo. 

Abadiânia, 30 de setembro de 2026. 

  

MARCOS DA SILVA 
Membro da CPL 

Publicado por: 
Marcos da Silva 

Código Identificador:FECB0C3E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 018/2026 SRP 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL DE 

ABADIANIA-GOIAS 

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 018-2026– SRP 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

O SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE DE 

ABADIANIA - GO, torna se publico para conhecimento de quantos 

possam interessar que estará realizando licitação, sob a modalidade 

Pregão presencial, conforme a seguir: 

Processo: nº 0429/2026 

Pregão Presencial: nº 018/2026 
  

Objeto: Eventual Contratação de empresa Jurídica (MEI), para 

prestação de serviços de Ajudante de operação em geral com encargos 

complementares, modalidade Horista conforme Tabela SINAPI, 

Demostrado no termo de referência e edital 

Valor Estimado: R$ 42.547,20 (quarenta e dois mil quinhentos e 

quarenta e sete reais e vinte centavos) 
Data da Licitação: 15/10/2026 

Início da Sessão:09:00 HS 

Maiores informações: 062-3343-1323 

E-mail: saaeabadianiacompras@hotmail.com 
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Abadiânia-Go, 30 de setembro de 2026. 
  

EDSON JOSE DE FREITAS 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Edson Jose de Freitas 

Código Identificador:935F911D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 254/2025 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE 1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº254/2025. 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIÂNIA-

GO 

CONTRATADA: ATLAS SERVICOS E REPRESENTACOES 

LTDA, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SENHOR RAFAEL 

AMARAL RIBEIRO. 

OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 

OBJETIVO A EXTENSÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO N°. 

254/2025 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 À 29/09/2027. 

FUNDAMENTO: CONCORRÊNCIA N°. 010/2025. 

MAIORES INFORMAÇÕES: (62) 3343-1113  

  

ABADIÂNIA, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

NÚBIA GOMES DA SILVA SCHLEINDLHUBER 
Aux. Administrativo  

  

Publicado por: 
Núbia Gomes da Silva Schleindlhuber 

Código Identificador:D7EFD3CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

CONTRATO N° 130/2026 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 130/2026. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIÂNIA. 

CONTRATADA: PREMIUM SERVICOS E TERCEIRIZACOES 

LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, 

NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL, PARA A EXECUÇÃO DE 

OBRA, VISANDO SERVIÇOS DO REMANESCENTE DA 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA RURAL COM 1 SALA DE AULA – 

POVOADO DO BARRO AMARELO. 

VALOR GLOBAL: R$ 169.100,57 (CENTO E SESSENTA E 

NOVE MIL E CEM REAIS E CINQUENTA E SETE CENTAVOS). 

VIGÊNCIA: 30/09/2026 À 31/12/2026. 

FUNDAMENTO: CONCORRENCIA N° 017/2026. 

MAIORES INFORMAÇÕES: (62) 3343-1113 

  

ABADIÂNIA, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

NÚBIA GOMES DA SILVA SCHLEINDLHUBER 
Aux. Administrativo  

  

Publicado por: 
Núbia Gomes da Silva Schleindlhuber 

Código Identificador:5A6D82BA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

CONTRATO N° 131/2026 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 131/2026. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIÂNIA. 

CONTRATADA: THIAGO CARLAYLE DA ROCHA NUNES. 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ÀS 

ATIVIDADES DA ESCOLINHA MUNICIPAL DE FUTEBOL E ÀS 

AÇÕES ESPORTIVAS PROMOVIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ESPORTE, COMPREENDENDO O AUXÍLIO AO 

INSTRUTOR NAS ATIVIDADES DE INICIAÇÃO E ENSINO DE 

FUTEBOL, O APOIO LOGÍSTICO E OPERACIONAL NA 

ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CAMPEONATOS 

MUNICIPAIS E O SUPORTE ÀS ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS EM GINÁSIOS, ESTÁDIOS, CAMPOS 

ESPORTIVOS E DEMAIS ESPAÇOS DESTINADOS ÀS AÇÕES 

DA SECRETARIA, MEDIANTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

POR HORA. 

VALOR GLOBAL: R$ 18.048,00 (DEZOITO MIL E QUARENTA 

E OITO REAIS). 

VIGÊNCIA: 28/09/2026 À 31/12/2026. 

FUNDAMENTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 70/2026. 

MAIORES INFORMAÇÕES: (62) 3343-1113 

  

ABADIÂNIA, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

NÚBIA GOMES DA SILVA SCHLEINDLHUBER 
Aux. Administrativo  

  

Publicado por: 
Núbia Gomes da Silva Schleindlhuber 

Código Identificador:C5E5E776 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACREUNA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº118/2025 

 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA DE ACREÚNA-GO. CONTRATADA. TEREZINHA 

APARECIDA DE OLIVEIRA SANTOS ME. OBJETO: o presente 

termo aditivo tem por finalidade a prorrogação. quantidade e 

renovação na íntegra dos itens por mais 12 (doze) meses. Ou seja. 

estará vigente até 05/09/2027. para prestação de serviços de confecção 

de uniformes compostos de camiseta, bermuda, agasalho, meia e tênis, 

para serem disponibilizados aos alunos matriculados na rede 

Municipal de Educação, Professores das Escolas Municipais, 

Funcionários e Nutricionistas da Cozinha Central desta 

municipalidade. Valor acrescido: R$ 2.518.245,92ASSINATURA: 

04/09/2026. ASSINA: VERUSCA ARANTES SILVA PIRES. 

GESTORA DO FMEB/FUNDEB. 

Publicado por: 
Jullya Chrystinne Dos Santos Silva 

Código Identificador:8EB16C61 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE Nº102/2025 

 

CONTRATANTE: O Município de Acreúna-GO. CONTRATADA. 

EMPRESA RODUIQUES E SILVA ASSISTENCIA MEDICA 

LTDA. OBJETO: Tem por finalidade a prorrogação de prazo de 

Contrato primitivo por mais 12 (doze) meses, ou seja, estará vigente 

até 30/09/2027. Consequentemente, acrescer a quantia ao valor global 

do Contrato. Recursos: Dotações Orçamentárias: 

04.122.4020.2.006.3.3.90.39.56 – MANUT. DA SECR. DE ADM. E 

DEPARTAMENTOS – FONTE 100. Valor acrescido: R$ 

174.000,00. ASSINATURA: 30/09/2026. ASSINA: CLAUDIOMAR 

CONTIN PORTUGAL. PREFEITO MUNICIPAL.  

  

Publicado por: 
Jullya Chrystinne Dos Santos Silva 

Código Identificador:8A53ED42 
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ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DE GOIÁS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS-GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 049/2026 

PROCESSO: 2026009976 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, 

EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE 

FERRAMENTAS DE JARDINAGEM, UTENSÍLIOS, 

EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS E DEMAIS INSUMOS 

DESTINADOS AO PLANTIO, PAISAGISMO, 

EMBELEZAMENTO, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO DE 

ÁREAS VERDES, PRAÇAS, JARDINS, CANTEIROS, VIAS 

PÚBLICAS, LOGRADOUROS E DEMAIS ESPAÇOS 

PÚBLICOS, BEM COMO MATERIAIS DESTINADOS ÀS 

ATIVIDADES DE LIMPEZA PÚBLICA, VISANDO ATENDER, 

DE FORMA CONTÍNUA E EFICIENTE, ÀS DEMANDAS DO 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DE GOIÁS-GO. 
  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

  

ORIGEM DOS RECURSOS: Próprio da Administração Municipal. 

  
FORNECEDOR CNPJ VALOR 

AGROBELIA - AGRICULTURA E PECUARIA 03.649.963/0001-09 14.800,00 

ATRIUM INDUSTRIA E COMERCIO DE 

FERRAGENS LTDA 
46.423.434/0001-03 1.670,00 

CENTRO VET – CENTRO MÉDICO VETERINARIO 

LTDA 
21.649.144/0001‐43 37.256,00 

ELEKTRON SISTEMAS ELETRICOS LTDA 10.599.053/0001-24 2.214,00 

IC DE ABREU LTDA 38.044.613/0001‐01 318.673,00 

MERCOSUL AGRONEGÓCIOS LTDA 11.258.338/0001-64 10.720,80 

STP COMERCIAL LTDA 53.710.803/0001-04 42.000,00 

TOTAL GERAL REGISTRADO 427.333,80 

  

DATA DE ASSINATURA: 29/09/2026 

  

VIGENCIA DA ATA: 29/09/2026 a 29/09/2027 

  

Bom Jesus – GO, 30 de setembro de 2026 

  

DANILLO MIGUEL SILVA 
Gestor Público 

Publicado por: 
Eli Alves 

Código Identificador:9077322D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RETIFICAÇÃO DE AVISO 

 

ESTADO DE GOIÁS 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA — RETIFICADO 
O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 

Av. JK de Oliveira, nº 377, Centro, na cidade de Jandaia/GO, inscrito 

no CNPJ sob o nº 13.182.493/0001-70, neste ato representado por 

CASSILENE ALVES PEREIRA, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que realizará CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 

tendo por objeto a contratação de empresa para a construção de 20 

(vinte) unidades habitacionais (casas populares), a serem 

construídas em vários lotes de diversas ruas do Loteamento Dinha IV, 

no Município de Jandaia/GO, com 53,86 m² de área construída por 

unidade, totalizando 1.077,20 m² de área construída, conforme 

projetos, memoriais padrão e demais anexos do edital, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

A Sessão Pública acontecerá por meio do endereço eletrônico 

www.bnc.org.br, no dia 23/06/2026, às 08h30min. 

Modo de disputa: Aberto 

Inversão de fases: Sim 

Critério de julgamento: Menor Preço 

O edital e seus anexos estarão disponíveis no site oficial do Município 

de Jandaia/GO, https://www.jandaia.go.gov.br/, bem como no 

endereço eletrônico da plataforma de realização da sessão pública. 

Publique-se. Jandaia/GO, 29 de maio de 2026.  

  

CASSILENE ALVES PEREIRA -  
Representante do Fundo Municipal de Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:0F7F8897 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA 

 

DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N° 003/2026. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 5548/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MAURILÂNDIA/GO através da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA, CNPJ nº 

02.056.752/0001-08 torna público, para conhecimento dos 

interessados, abertura de Concorrência Presencial do tipo menor preço 

por empreitada global para a Contratação de empresa especializada 

em engenharia para construção de calçadas no Município de 

Maurilândia/GO, conforme Plano de Trabalho do Processo nº 

202600005002766, da Emenda Parlamentar 920 e do Termo de 

Convênio 261/2026 - SERINT/GECEI-14659. Mais Informações: 

Sede Administrativa, site https://maurilandia.go.gov.br e e-mail: 

licitacao@maurilandia.go.gov.br. Data da sessão: 15/10/2026 às 09h. 

Maurilândia-GO, 30 de setembro de 2026 

  

DANIELA CARLA SILVA DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Daniela Carla Silva de Souza 

Código Identificador:2ED11F86 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 124/2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

PALESTINA DE GOIÁS – GO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 124/2026 
Fundamento Legal: Art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de 

revisão periódica obrigatória em veículo oficial, placa TGH-7D31, 

incluindo fornecimento de peças, materiais, mão de obra e serviços 

necessários à manutenção preventiva, conforme especificações do 

fabricante. 

Contratada: NAVESA AUTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

44.330.274/0001-14, com endereço na Avenida Rio Verde, Quadra 

44, Lote 01-A/E, Sala 1, Vila Rosa, Aparecida de Goiânia – GO. 

Valor Total: R$ 4.431,73 (quatro mil quatrocentos e trinta e um reais 

e setenta e três centavos). 

Dotação Orçamentária: Ficha 297 – Órgão 06 – Unidade 08 – 

Função 08 – Subfunção 122 – Programa 804 – Ação 2.043 – 

Elemento 3.3.90.30 – Fonte 100 – Recursos Municipais. 

Justificativa: A contratação justifica-se pela necessidade de 

realização da revisão periódica obrigatória do veículo oficial, visando 

assegurar sua adequada manutenção, conservação e condições de 

funcionamento, conforme as recomendações do fabricante. 

Data: 30 de setembro de 2026. 

Camila Suene Miranda Alves Duarte – Secretária Municipal de 

Assistência Social. 
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O inteiro teor do processo encontra-se disponível no Portal da 

Transparência do Município de Palestina de Goiás – GO e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

  

Publicado por: 
Rones Marcio Paulo Goulart 

Código Identificador:694D2439 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTELÂNDIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 90, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO N° 90, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Declara a extinção de débitos prescritos. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTELÂNDIA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições, conforme lhe confere a 

Constituição da República, Constituição do Estado de Goiás, a Lei 

Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como toda legislação 

aplicável, em especial a Lei Complementar Municipal de nº 05/2005. 

  

CONSIDERANDO o teor do requerimento administrativo 

formalizado pelo contribuinte interessado, bem como a juntada dos 

débitos tributários de titularidade do mesmo, conforme constante nos 

autos do Processo Administrativo de nº 2772/2026. 

  

CONSIDERANDO o disposto na orientação técnica consolidada, 

exarado pela Assessoria Jurídica, recomendando a declaração da 

extinção da prescrição dos débitos tributários, no presente caso, 

lançados até a data de 22/09/2021. 

  

DECRETA:  

Art. 1º Ficam extintos os débitos tributários relativos aos tributos 

municipais, lançados até a data de 22/09/2021, em relação ao 

contribuinte WELDER OLIVEIRA DE SOUZA, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 722.***.***-20, legalmente prescritos nos termos do art. 211, 

I, do Código Tributário Municipal, instituído pela Lei Complementar 

de nº 05/2005. 

  

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PORTELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de setembro do ano de dois mil e 

vinte e seis (30/09/2026). 

  

MARLY DAVID REZENDE RODRIGUES 
Prefeita Municipal de Portelândia (GO) 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:9BC0521B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº. 20/2026-FMAS 

 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº. 20/2026-FMAS 
  

Contrato nº 20/2026-FMAS Processo nº 1056/2026 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, do MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA/GO, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede à Praça Santos Dumont, Centro, 

Portelândia/GO, CEP: 75.843-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 

14.548.538/0001-96, pessoa jurídica de direito público interno, 

representado neste ato pela Secretária Municipal de Assistência Social 

e Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social, a Sra. 

ZILDAIR HONORIA RODRIGUES OLIVEIRA, brasileira, 

casada, inscrita no CPF/MF sob o nº 860.***.***-15, residente e 

domiciliada em Portelândia/GO; 

  

CONTRATADA: A empresa EUXADAY COMBUSTÍVEIS 

LTDA (POSTO MONTE SINAI), pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n. 01.487.371/0001-02, estabelecida na 

Avenida Goiás, s/nº, Quadra 28, Lotes 09 e 10, Setor Sul, 

Portelândia/GO, CEP: 75.843-000, representada neste ato pelo Sr. 

José Donizete da Silva, brasileiro, casado, empresário, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 273.***.***00, residente e domiciliado na Av. 

Macário Subtil de Oliveira n° 1581, QD. 46, LT 06, Centro, no 

Município de Alto Taquari/MT, CEP: 78.785-000; 

  

OBJETO DO ADITIVO: Fica alterada a Cláusula Terceira do 

Contrato Primitivo, em sua Tabela de Descrição dos Valores, Item 

3.1, no tocante à alteração dos valores unitários (reequilíbrio de 

valor) passando a prover o valor abaixo: 

  

DIESEL S-10 ----------- R$ 7,49 

GASOLINA.C ----------- R$ 6,79 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: CONTRATADA considerando a 

autorização expressa e a necessidade da Administração Municipal em 

alterar o valor unitário do contrato 20/2026-FMAS, em consonância 

ao Parecer Jurídico e ao Processo Administrativo n° 1056/2026, nos 

termos do art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/2021 

  

VIGÊNCIA: As despesas relacionadas ao presente aditamento 

possuem crédito orçamentário no exercício financeiro de 2026, assim 

como programação financeira para o devido custeio, na forma 

pactuada. 

  

DATA DA ASSINATURA: aos 30 dias do mês de setembro de 2026. 

  

JÚLIA GUIMARÃES GODOI 
Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:26666AAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 20/2026-

FMAS 

 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 20/2026-

FMAS 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, do MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA/GO, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede à Praça Santos Dumont, Centro, 

Portelândia/GO, CEP: 75.843-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 

14.548.538/0001-96, pessoa jurídica de direito público interno, 

representado neste ato pela Secretária Municipal de Assistência Social 

e Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social, a Sra. 

ZILDAIR HONORIA RODRIGUES OLIVEIRA, brasileira, 

casada, inscrita no CPF/MF sob o nº 860.***.***-15, residente e 

domiciliada em Portelândia/GO; 

  

CONTRATADA: A empresa EUXADAY COMBUSTÍVEIS 

LTDA (POSTO MONTE SINAI), pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n. 01.487.371/0001-02, estabelecida na 

Avenida Goiás, s/nº, Quadra 28, Lotes 09 e 10, Setor Sul, 

Portelândia/GO, CEP: 75.843-000, representada neste ato pelo Sr. 

José Donizete da Silva, brasileiro, casado, empresário, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 273.***.***00, residente e domiciliado na Av. 

Macário Subtil de Oliveira n° 1581, QD. 46, LT 06, Centro, no 

Município de Alto Taquari/MT, CEP: 78.785-000; 

  

CONTRATANTE e CONTRATADA considerando a autorização 

expressa e a necessidade da Administração Municipal em alterar o 

valor unitário do contrato 20/2026-FMAS, em consonância ao Parecer 

Jurídico e ao Processo Administrativo n° 1056/2026, nos termos do 

art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/2021, nas seguintes condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a Cláusula Terceira do 

Contrato Primitivo, em sua Tabela de Descrição dos Valores, Item 
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3.1, no tocante à alteração dos valores unitários (reequilíbrio de 

valor) passando a prover o valor abaixo: 

  

DIESEL S-10 ------------ R$ 7,49 

GASOLINA.C -----------R$ 6,79 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - As despesas relacionadas ao presente 

aditamento possuem crédito orçamentário no exercício financeiro de 

2026, assim como programação financeira para o devido custeio, na 

forma pactuada. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais 

Cláusulas do Contrato Administrativo. 

  

Portelândia, aos 30 dias do mês de setembro de 2026. 

  
ZILDAIR HONORIA R. OLIVEIRA  Euxaday Combustíveis LTDA 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência 

Social 
CNPJ/MF sob o n. 01.487.371/0001-02 

Contratante 

  

JOSÉ DONIZETE DA SILVA 

Contratado 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:53594D31 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1331/2026 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Processo Administrativo FME n. 1331/2026 

  

"Declara DISPENSÁVEL de licitação a solicitação 

de custeio de despesa referente a inscrição de 

capacitação-curso SIGPC Ágil a membros da 

Educação Municipal, no interesse da Secretaria 

Municipal de Educação". 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do 

Município de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de solicitação de custeio de despesa 

referente a inscrição de capacitação-curso SIGPC Ágil a membros 

da Educação Municipal, para o uso na manutenção das atividades da 

Secretaria solicitante, em atendimento a sua demanda; 

  

CONSIDERANDO também o que dispõem a legislação de regência, a 

doutrina e a jurisprudência de Tribunais de Contas, a dispensa de 

licitação se configura perfeitamente, no caso concreto, considerando 

inclusive, os valores específicos para atender os procedimentos de 

dispensa de processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de fornecimento do objeto dos 

autos, por empresa idônea, para contratar com a Administração 

Pública, com histórico de contratação com o Município de 

Portelândia/GO, que apresentou valores compatíveis com o praticado 

no mercado, estando dentro do princípio da economicidade, 

justificando o preço. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Declara dispensável de licitação solicitação de custeio de 

despesa referente a inscrição de capacitação-curso SIGPC Ágil a 

membros da Educação Municipal, no interesse da Secretaria 

Municipal de Educação, conforme especificado na solicitação de 

compra, anexa ao requerimento inicial, o valor estimativo de 02 

inscrições é de R$ 4.274,00 (quatro mil duzentos e setenta e quatro 

reais), objeto do Processo Administrativo de n. 1331/2026. 

  

Parágrafo único. A presente dispensa licitatória se dá com fulcro no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com 

as justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos. 

  

Art. 2º. Fica autorizada a tomada de serviços da empresa NOVA 

VISAO GESTAO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n. 07.312.843/0001-72, estabelecida na ROD OLEGARIO 

FERRAZ, COND AV. FLAMBOYANT 105 SALA 2, Setor 

AEROPORTO, s/n, ARACATUBA/SP, CEP 16.052-800, conforme 

valor estabelecido no art. 1, sendo que apresentou preço compatível 

com o do mercado, apresentando documentos suficientes à 

comprovação de suas capacidades técnicas para o objeto a ser 

contratada de forma que atende aos objetivos da contratação 

pretendida. 

Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 

da dotação própria do vigente Orçamento: Manutenção das 

Atividades do Fundo Municipal de Educação – 

35.35.12.361.0021.2.064 - 3.3.90.39, Ficha: 321, Sub Elemento: 05, 

Recurso: Fundo Municipal de Educação - Movimento Educação 

(25%) – Recursos de impostos e de transferência de impostos – 

Educação, Fonte de Recurso: 101, Destinação de Recursos: 000, 

segundo o Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 

declarações de saldo e dotação orçamentária contidas nos autos. 

  

Art. 4º Fica autorizada a instrumentalização contratual, para 

liquidação de documento fiscal (contra apresentação) mediante o 

prévio empenho da despesa, por se tratar de prestação de serviços com 

obrigações futuras, dentro dos limites da dispensa licitatória, nos 

termos da legislação de regência, conforme recomendação exarada 

pela Assessoria Jurídica, por meio de Parecer Jurídico, juntado aos 

autos, atestando a legalidade do procedimento. 

  

Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de Compras, 

para as publicações legais e de praxe, assim como a juntada da Nota 

de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, PORTELÂNDIA-GO, NA DATA DA ASSINATURA 

DIGITAL 

  

MARCELA MORAIS OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação e Gestora do FME  

Publicado por: 
Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:D38DF4BB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2740/2026 

 

AVISO DE DISPENSA  
  

Processo Administrativo n. 2740/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES do Município 

de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 

lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, solicitação/aquisição 

de peças e serviços para manutenção de veículos: VOYAGE 

BRANCO, PLACA QTQ 6385, junto a esta secretaria, no interesse da 

secretaria municipal de transportes, conforme tabela em anexo, com a 

especificação do objeto pretendido. 

  
Item Un. de Medida Qtd. Descrição do Produto 

1 UN 4,0000 MONTAGEM/RODIZIO PNEU(S) 

2 UN 1,0000 BALANCEAMENTO 

3 UN 1.0000 ALINHAMENTO 

4 UN 1.0000 MÃO DE OBRA SUSPENSÃO VEICULO 

5 UN 1.0000 SERVIÇO DO BANCO 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 

do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 
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endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 

forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 

selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 

Em casos de duvidas interessados entrar em contato através do 

whatsapp: (64) 3666-1159. 

  

Portelândia/GO, na data da assinatura digital. 

  

CAROLAINE CRISTINA S. JESUS 
Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:9A2A1518 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.736, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe, excepcionalmente para o exercício de 2026, 

sobre a data de realização da Marcha em Defesa das 

Mulheres instituída pela Lei Municipal nº 

3.666/2025.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, ESTADO DE 

GOIÁS, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Excepcionalmente no exercício de 2026, a Marcha em Defesa 

das Mulheres, instituída pela Lei Municipal nº 3.666, de 17 de julho 

de 2025, poderá ser realizada em data diversa do mês de agosto, desde 

que ainda dentro do ano de 2026. 

§ 1º A realização ocorrerá, preferencialmente, na data da inauguração 

do espaço próprio destinado à Procuradoria da Mulher e à Escola 

Legislativa da Câmara Municipal de Quirinópolis. 

§ 2º A data será definida pela Procuradoria da Mulher, em articulação 

com a Presidência da Câmara Municipal, após a conclusão da reforma 

e a verificação das condições de segurança, acessibilidade, 

funcionamento e organização do evento. 

Art. 2º A autorização prevista nesta Lei possui caráter excepcional e 

aplica-se exclusivamente ao exercício de 2026, permanecendo 

inalterado, a partir de 2027, o calendário anual estabelecido pela Lei 

Municipal nº 3.666/2025. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, 

Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

ANDERSON DE PAULA SILVA 
Prefeito Municipal  

  

VALMIR ANDRADE 

Secretário de Administração 

Publicado por: 

Cleriston Borges Araujo 

Código Identificador:417A064F 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.737, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a denominação do Festival Nordestino 

do Município de Quirinópolis, que passará a ser 

denominado "Festival Nordestino Alzira Vale de 

Lima". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, ESTADO DE 

GOIÁS, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominado “Festival Nordestino Alzira Vale de Lima” o 

tradicional Festival Nordestino do Município de Quirinópolis. 

Art. 2º A denominação ora instituída tem por objetivo homenagear a 

Sra. Alzira Vale de Lima, cidadã de origem paraibana, nascida em 

Picuí em 27 de julho de 1934, que se destacou por sua trajetória de 

vida marcada pela coragem, empreendedorismo, amor à família e 

dedicação à preservação e valorização da cultura nordestina em 

Quirinópolis. 

Art. 3º A nova denominação deverá constar em todos os documentos 

oficiais, materiais de divulgação e programações culturais 

relacionadas ao Festival Nordestino, sem prejuízo da preservação de 

sua identidade e tradição. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, 

Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

ANDERSON DE PAULA SILVA 
Prefeito Municipal  

  

VALMIR ANDRADE 

Secretário de Administração 

Publicado por: 
Cleriston Borges Araujo 

Código Identificador:561B9E16 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.738, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Institui o Dia do Corretor de Imóveis no Calendário 

Oficial de Datas Comemorativas do Município de 

Quirinópolis, e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, ESTADO DE 

GOIÁS, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial de Datas Comemorativas 

do Município de Quirinópolis o Dia do Corretor de Imóveis, a ser 

celebrado, anualmente, no dia 27 de agosto. 

Art. 2º A data tem por objetivo reconhecer e valorizar o trabalho dos 

corretores de imóveis, profissionais responsáveis pela intermediação 

imobiliária e que contribuem para o desenvolvimento urbano, 

econômico e social do município. 

Art. 3º Na referida data, poderão ser promovidas pelo Poder Público 

Municipal, em parceria com entidades representativas da categoria, 

atividades comemorativas, educativas e institucionais que valorizem a 

profissão de corretor de imóveis. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, 

Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

ANDERSON DE PAULA SILVA 
Prefeito Municipal  

  

VALMIR ANDRADE 

Secretário de Administração 

Publicado por: 
Cleriston Borges Araujo 

Código Identificador:BA0CF5E6 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.739, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre diretrizes de controle, transparência, 

fiscalização e monitoramento da execução do 

transporte escolar no Município de Quirinópolis-GO, 

incluindo mecanismos tecnológicos de 

acompanhamento das rotas em futuras contratações e 

renovações contratuais, e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, ESTADO DE 

GOIÁS, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes de controle, fiscalização, 

transparência, eficiência e economicidade aplicáveis à execução do 

serviço de transporte escolar no Município de Quirinópolis. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se transporte escolar: 
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I – o deslocamento de estudantes residentes na zona rural até unidades 

escolares localizadas na zona urbana; 

II – o deslocamento de estudantes entre localidades da zona rural até 

escolas situadas em regiões rurais, inclusive escolas-polo; 

III – quaisquer rotas destinadas ao atendimento de estudantes da rede 

pública municipal, independentemente da origem ou destino; 

IV – os serviços executados mediante frota própria, locada, 

terceirizada, conveniada ou qualquer outra modalidade de prestação 

autorizada pela Administração Pública. 

Art. 3º A execução do serviço de transporte escolar observará, sempre 

que possível e observadas as normas aplicáveis, as seguintes 

diretrizes: 

I – utilização de mecanismos tecnológicos destinados ao 

acompanhamento e monitoramento das rotas; 

II – adoção preferencial de sistema de rastreamento por GPS, 

geolocalização ou tecnologia equivalente; 

III – aferição da quilometragem percorrida de forma precisa, 

rastreável e auditável; 

IV – fortalecimento da transparência e dos mecanismos de 

fiscalização da execução contratual; 

V – aprimoramento do controle administrativo e operacional da 

prestação do serviço. 

Art. 4º Os mecanismos tecnológicos de monitoramento eventualmente 

utilizados deverão possibilitar, no mínimo: 

I – acompanhamento das rotas realizadas; 

II – registro dos percursos executados; 

III – aferição da quilometragem percorrida; 

IV – emissão de relatórios operacionais e gerenciais; 

V – armazenamento das informações necessárias à fiscalização da 

execução do serviço. 

Art. 5º Os dados de monitoramento: 

I – deverão ser armazenados por prazo mínimo de 12 (doze) meses; 

II – deverão ser disponibilizados aos órgãos de controle interno e 

externo quando formalmente solicitados; 

III – poderão servir como instrumento auxiliar de fiscalização da 

execução contratual; 

IV – observarão, quando aplicável, a legislação relativa à proteção de 

dados pessoais. 

Art. 6º Os sistemas eventualmente utilizados deverão garantir a 

integridade, autenticidade, rastreabilidade e auditabilidade das 

informações, sendo vedada a manipulação indevida dos dados. 

Art. 7º A execução do serviço poderá contar com meios eletrônicos 

destinados ao acompanhamento das rotas e à geração de relatórios 

periódicos, com vistas ao fortalecimento da transparência, da 

fiscalização e do controle administrativo. 

Art. 8º Os dados relativos à execução do transporte escolar poderão 

subsidiar a aferição da regularidade da execução contratual, 

especialmente quanto à compatibilidade entre o serviço executado e 

os valores pagos pela Administração Pública. 

Art. 9º O Poder Executivo promoverá, no que couber e observada a 

legislação vigente, a disponibilização, no Portal da Transparência do 

Município, de informações consolidadas relativas à execução do 

transporte escolar, especialmente: 

I – rotas atendidas; 

II – quilometragem executada; 

III – quantitativo de alunos atendidos; 

IV – relatórios periódicos de execução do serviço. 

Art. 10 Fica assegurado a qualquer cidadão o acesso às informações 

relativas à execução do transporte escolar, observado o disposto na 

legislação aplicável, especialmente quanto à proteção de dados 

pessoais e à segurança dos estudantes. 

Art. 11 Os futuros contratos administrativos destinados à prestação do 

serviço de transporte escolar, bem como suas renovações, 

prorrogações ou eventuais aditivos, observarão, no que couber, as 

diretrizes tecnológicas de monitoramento, rastreamento e controle 

aplicáveis ao transporte escolar, consideradas a viabilidade técnica, 

operacional e administrativa. 

Art. 12 A implementação das diretrizes previstas nesta Lei observará, 

no que couber, as normas federais e estaduais aplicáveis ao transporte 

escolar, especialmente aquelas relacionadas à segurança, fiscalização, 

monitoramento, rastreamento, geolocalização e controle da execução 

do serviço. 

Art. 13 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que 

couber. 

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, 

Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

ANDERSON DE PAULA SILVA 
Prefeito Municipal  

  

VALMIR ANDRADE 

Secretário de Administração 

Publicado por: 
Cleriston Borges Araujo 

Código Identificador:0D58CCF0 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

DA PREFEITURA DE QUIRINÓPOLIS 

JUSTIFICATIVA DA NÃO EXIGÊNCIA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO 005 

 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Associação de 

Bombeiros Profissionais Civis de Quirinópolis 

CNPJ: 13.494.326/0001-64 

OBJETO DA PARCERIA: Apoiar o fortalecimento da estrutura 

operacional da Associação de Bombeiros Profissionais Civis de 

Quirinópolis, mediante a aquisição de equipamentos destinados ao 

aprimoramento das atividades de prevenção, primeiros socorros e 

resposta a emergências, conforme especificações, metas e 

quantitativos estabelecidos no Plano de Trabalho. 

EMENDA PARLAMENTAR IMPOSITIVA MUNICIPAL Nº: 
85/2025 

VALOR GLOBAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

  

I – DA IDENTIFICAÇÃO E DO OBJETO 
O MUNICÍPIO DE QUIRINÓPOLIS, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede administrativa na Praça dos Três Poderes, 

nº 88, Centro, Quirinópolis-GO, CEP 75.860-000, inscrito no CNPJ 

sob o nº 02.056.737/0001-51, neste ato representado por seu 

responsável legal, ANDERSON DE PAULA SILVA, no uso de suas 

atribuições legais, torna pública a presente JUSTIFICATIVA DA 

NÃO EXIGÊNCIA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de 

celebração de Termo de Fomento com a Organização da Sociedade 

Civil ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS PROFISSIONAIS CIVIS 

DE QUIRINÓPOLIS, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 13.494.326/0001-64. 

A parceria tem por objeto apoiar o fortalecimento da estrutura 

operacional da Associação de Bombeiros Profissionais Civis de 

Quirinópolis, mediante execução de ações de interesse público e 

recíproco, compreendendo a aquisição de equipamentos destinados ao 

aprimoramento das atividades de prevenção, primeiros socorros e 

resposta a emergências, conforme especificações, metas e 

quantitativos estabelecidos no Plano de Trabalho apresentado pela 

Organização da Sociedade Civil e constante dos autos do Processo 

Administrativo nº 6298/2026. 

O valor global da parceria corresponde a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), com repasse financeiro a ser realizado conforme cronograma 

de desembolso previsto no Plano de Trabalho e observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

  

II – DA ORIGEM DOS RECURSOS 
Os recursos destinados à execução da presente parceria são 

provenientes da Emenda Parlamentar Impositiva Municipal nº 

85/2025, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), devidamente 

consignada na Lei Orçamentária Anual do Município para o exercício 

financeiro de 2026. 

A referida Emenda Parlamentar destina os recursos à ASSOCIAÇÃO 

DE BOMBEIROS PROFISSIONAIS CIVIS DE 

QUIRINÓPOLIS, com a finalidade de apoiar a aquisição de novos 

equipamentos indispensáveis ao aprimoramento das atividades de 

prevenção, primeiros socorros e resposta a emergências. 

A destinação dos recursos foi indicada pela Vereadora Vanessa 

Aparecida Mendes, estando a execução da parceria vinculada ao 

objeto e às finalidades de interesse público estabelecidas na Emenda 

Impositiva nº 85/2025 e detalhadas no respectivo Plano de Trabalho. 
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III – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, estabelece o 

regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as 

Organizações da Sociedade Civil, mediante a celebração de termos de 

colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação. 

Em regra, a celebração de termos de colaboração ou de fomento exige 

a realização de chamamento público, observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

isonomia e demais princípios aplicáveis à Administração Pública. 

Entretanto, o próprio legislador estabeleceu hipóteses em que o 

chamamento público não é exigido. 

Nesse sentido, dispõe o art. 29 da Lei Federal nº 13.019/2014: 

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 

anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 

objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 

forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei. 

No caso em análise, verifica-se que os recursos destinados à execução 

da parceria são provenientes da Emenda Parlamentar Impositiva 

Municipal nº 85/2025, prevista na respectiva Lei Orçamentária 

Anual, enquadrando-se, portanto, na hipótese prevista no art. 29 da 

Lei Federal nº 13.019/2014. 

Dessa forma, não se mostra exigível a realização de chamamento 

público para a celebração do Termo de Fomento, uma vez que a 

origem dos recursos está diretamente vinculada à emenda parlamentar 

destinada à execução do objeto proposto pela Organização da 

Sociedade Civil. 

  

IV – DA ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO E DA 

VIABILIDADE DA PARCERIA 
O Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade 

Civil ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS PROFISSIONAIS CIVIS 

DE QUIRINÓPOLIS integra o Processo Administrativo nº 

6298/2026 e estabelece os objetivos, metas, ações, indicadores, 

cronograma de execução, plano de aplicação dos recursos e 

cronograma de desembolso relacionados à execução da Emenda 

Impositiva nº 85/2025. 

O Plano de Trabalho estabelece como finalidade o fortalecimento da 

estrutura operacional da entidade, buscando proporcionar melhores 

condições para o desenvolvimento das atividades de prevenção, 

primeiros socorros e resposta a emergências. 

Para consecução dessa finalidade, estão previstas aquisições de 

equipamentos discriminados no Plano de Trabalho, observados os 

quantitativos previstos, a compatibilidade dos preços com os valores 

praticados no mercado e o limite financeiro de R$ 10.000,00 

estabelecido pela Emenda Impositiva nº 85/2025. 

Consta dos autos o Parecer nº 050/2026 da Comissão Central de 

Análise de Regularidade das Emendas Parlamentares Impositivas 

– CCAREPI, que reconheceu a regularidade formal, orçamentária e 

jurídica da Emenda Parlamentar Impositiva nº 85/2025 e opinou pelo 

prosseguimento do feito. 

Registra-se que a ausência de chamamento público, por força do 

disposto no art. 29 da Lei Federal nº 13.019/2014, não afasta a 

necessidade de observância dos demais requisitos legais para a 

formalização da parceria, especialmente aqueles relacionados à 

habilitação e regularidade da Organização da Sociedade Civil, à 

apresentação e aprovação do Plano de Trabalho, à demonstração da 

capacidade técnica e operacional da entidade, à existência de dotação 

orçamentária, à compatibilidade dos custos apresentados com os 

valores praticados no mercado e à regularidade da documentação 

exigida pela legislação vigente. 

A aquisição, utilização, guarda e eventual destinação dos bens 

permanentes adquiridos com recursos da parceria deverão observar as 

disposições estabelecidas no Termo de Fomento, no Plano de 

Trabalho e na legislação aplicável, assegurando-se sua utilização na 

consecução do objeto pactuado. 

  

V – DO INTERESSE PÚBLICO 
A parceria proposta apresenta relevância para o atendimento de 

finalidade de interesse público e social, considerando que o objeto 

previsto no Plano de Trabalho está relacionado ao fortalecimento das 

atividades desenvolvidas pela Associação de Bombeiros Profissionais 

Civis de Quirinópolis. 

A aquisição dos equipamentos busca proporcionar melhores 

condições para o desenvolvimento das atividades de prevenção, 

primeiros socorros e resposta a emergências, contribuindo para o 

aprimoramento da capacidade operacional da entidade e das ações por 

ela desenvolvidas em benefício da coletividade. 

A celebração do Termo de Fomento mostra-se, assim, adequada à 

finalidade pública indicada na Emenda Parlamentar Impositiva 

Municipal nº 85/2025, observada a regular instrução do respectivo 

processo administrativo. 

Ressalta-se, contudo, que a destinação dos recursos por meio de 

emenda parlamentar não implica, por si só, a automática celebração da 

parceria, permanecendo necessária a verificação do cumprimento de 

todos os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, bem como da 

capacidade da Organização da Sociedade Civil para execução 

adequada do objeto proposto. 

  

VI – DA CONCLUSÃO 
Diante do exposto, JUSTIFICA-SE A NÃO EXIGÊNCIA DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO para a celebração de Termo de 

Fomento com a Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO DE 

BOMBEIROS PROFISSIONAIS CIVIS DE QUIRINÓPOLIS, 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.494.326/0001-64, tendo em vista que a 

parceria envolve recursos provenientes da Emenda Parlamentar 

Impositiva Municipal nº 85/2025, consignada na Lei Orçamentária 

Anual do Município, hipótese expressamente prevista no art. 29 da 

Lei Federal nº 13.019/2014. 

A presente justificativa fundamenta-se, portanto, na hipótese legal de 

celebração de Termo de Fomento sem chamamento público, sem 

prejuízo da observância dos demais requisitos previstos na Lei 

Federal nº 13.019/2014, no Decreto Municipal nº 13.362/2026, na 

legislação municipal aplicável e nas demais normas pertinentes à 

formalização, execução, monitoramento, fiscalização e prestação de 

contas da parceria. 

Para fins de publicidade, transparência e regular instrução processual, 

dê-se publicidade à presente justificativa pelos meios oficiais adotados 

pelo Município, observadas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

Estando comprovado o atendimento dos demais requisitos legais e 

administrativos, prossiga-se com os atos necessários à formalização 

do respectivo Termo de Fomento. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Quirinópolis-GO, 30 de setembro de 2026. 

  

VALMIR ANDRADE 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Priscilla Pereira Rocha 

Código Identificador:1CDC8F35 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO 007 

 

Organização da Sociedade Civil: COOPERATIVA DE ENSINO 

DE QUIRINOPOLIS LTDA CEQ- CNPJ nº 24.781.452/0001-16 

  

Objeto: Proposto de parceria apresentada pela COOPERATIVA DE 

ENSINO DE QUIRINOPOLIS LTDA CEQ- CNPJ nº 

24.781.452/0001-16, objetivando a transferência de recursos 

financeiros oriundos de emenda parlamentar impositiva municipal nº 

59/2025 à entidade de acordo com o Plano de trabalho anexo a 

documentação encaminhada ao FUNDO MUNICIPAL DA 

EDUCAÇÃO DE QUIRIRINOPOLIS (FMEQ). 

  

Valor Global apresentado pela Associação: R$ 6.000,00 (seis mil 

reais), com desembolso financeiro durante o exercício de 2026. 

  

O FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE QUIRINOPOLIS 

(FMEQ) pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
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sob nº 52.914.158/0001-70, com endereço a Praça dos Três Poderes 

nº 88 - Centro, neste ato, representado pela Gestor (a) --- Srª. IUZA 

DE DIVINA GONÇALVES DA SILVA, brasileiro (a), residente e 

domiciliada na Avenida Garibaldi Teixeira, nº 262, Quadra K, Lote 04 

– Setor São Francisco, na cidade de Quirinópolis-GO, portadora da 

Cédula de Identidade nº 1266950 SSP/GO, inscrita sob CPF nº 

261.948.561-4,, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 

justificativa de dispensa de chamamento público, cuja fundamentação 

se dá em razão do art. 29 da Lei nº13.019/2024, visando à 

formalização de Termo de Fomento com a Associação 

supramencionada. 

  

Considerando o disposto no §9º, do artigo 168, da Lei Orgânica do 

Município de Quirinópolis/GO, que assim prevê “§ 9º As emendas 

individuais e coletivas ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas 

no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste 

percentual será destinada às ações e serviços públicos de saúde. 

Alteração feita pelo Art. 1º. - EMENDA À LEI ORGÂNICA nº 34, de 

27 de março de 2024”; 

Considerando que a fonte de custeio é oriunda da Emenda 

Orçamentária Impositiva abaixo identificadas: 

- Emenda Orçamentária Impositiva nº59 /2025 - no valor de R$ 

6.000,00 (seis mil reais). 

Considerando que a emenda orçamentária acima mencionada possue 

dotações específicas destinadas à formalização de parceria com 

COOPERATIVA DE ENSINO DE QUIRINOPOLIS LTDA 

CEQ, de dotação especifica para atender as demandas com custeio de 

aquisição de material pedagogico para sala sensorial cujo é a execução 

do plano de trabalho proposto nos autos; 

Considerando o parecer técnico favorável à aprovação do plano de 

trabalho apresentado pela OSC, recomendando a celebração do Termo 

de Fomento com o FUNDO MUNCIPAL DA EDUCAÇÃO DE 

QUIRINOPOLIS- FMEQ, emitido pela Comissão nomeada pela 

Portaria SMEC nº 002, de 24 de fevereiro de 2026, cuja atribuição é a 

análise e seleção de projetos e planos de trabalho apresentados pelas 

Organizações da Sociedade Civil – OSC à Secretaria Municipal de 

Saúde de Quirinópolis – GO, em conformidade com a Lei Federal nº 

13.019/2014; 

Considerando o fundamento jurídico contido no art. 29 da Lei nº 

13.019/2024: 

  

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis 

orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados 

sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de 

cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, 

doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso 

patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público 

observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

  

Justifica-se a não realização de prévio chamamento público, pelas 

razões apresentadas acima, situação enquadrada na hipóteses previstas 

no art. 29, da Lei nº 13.019/2024, garantido a transparência e a 

isonomia na seleção e no acesso aos recursos públicos. 

  

Como ordenador (a) de despesas, verifico ser conveniente, oportuno e 

de interesse público, a parceria apresentada pela associação, somando 

se o fato da relevância da associação para o Município de 

Quirinópolis, além de verificado que até a presente data a associação 

encontra-se com as prestações de contas regulares, bem como a 

verificação e comprovação do valor de despesas compatível com o 

objeto apresentando por ocasião do respectivo plano de trabalho, 

estamos compelidos a realizar a celebração do Termo de Fomento, 

para o Ano de 2026, por DISPENSA de Edital de Chamamento 

Público - Edital de Credenciamento, com a COOPERATIVA DE 

ENSINO DE QUIRINOPOLIS LTDA CEQ, no valor de R$ 

6.000,00 (seis mil reais), com desembolso financeiro em parcela 

única, objetivando o custeio de despesas correntes da associação para 

a consecução de finalidades de interesse público, desde que esteja 

contemplada na Lei Orçamentária anual 2026. 

  

Em obediência aos ditames da lei, notadamente ao disposto no §1º do 

artigo 32 da Lei Federal nº 13.019/2014, publique-se a presente 

justificativa no sítio eletrônico e no placard do Município para 

conhecimento e apresentação de impugnações, caso queiram. 

  

Publique-se. Registre-se 

  

Quirinópolis, 30 de setembro de 2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura  

  

Publicado por: 
Priscilla Pereira Rocha 

Código Identificador:8228D2FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO 008 

 

Organização da Sociedade Civil: FUNDACAO LIONS CLUBE 

DE QUIRINOPOLIS- ESCOLA ESPECILA DR. ALFREDO 

MARIZ DA COSTA - CNPJ Nº 00.006.775/0001-74. 
  

Objeto: Proposto de parceria apresentada pela FUNDACAO LIONS 

CLUBE DE QUIRINOPOLIS- ESCOLA ESPECIAL DR. 

ALFREDO MARIZ DA COSTA - CNPJ Nº 00.006.775/0001-74., 

objetivando a transferência de recursos financeiros oriundos da 

emenda parlamentar impositiva municipal nº 60/2025 à entidade de 

acordo com o Plano de trabalho anexo a documentação encaminhada 

ao FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE QUIRINOPOLIS 

(FMEQ). 

  

Valor Global apresentado pela Associação: R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), com desembolso financeiro durante o exercício de 2026. 

  

O FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE QUIRINOPOLIS 

(FMEQ) pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob nº nº 28.720.549/0001-70, com endereço a Praça dos Três 

Poderes nº 88 - Centro, neste ato, representado pela Gestor (a) --- Srª. 

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA, brasileiro (a), residente 

e domiciliada na Avenida Garibaldi Teixeira, nº 262, Quadra K, Lote 

04 – Setor São Francisco, na cidade de Quirinópolis-GO, portadora da 

Cédula de Identidade nº 1266950 SSP/GO, inscrita sob CPF nº 

261.948.561-4,, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 

justificativa de dispensa de chamamento público, cuja fundamentação 

se dá em razão do art. 29 da Lei nº13.019/2024, visando à 

formalização de Termo de Fomento com a Associação 

supramencionada. 

  

Considerando o disposto no §9º, do artigo 168, da Lei Orgânica do 

Município de Quirinópolis/GO, que assim prevê “§ 9º As emendas 

individuais e coletivas ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas 

no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste 

percentual será destinada às ações e serviços públicos de saúde. 

Alteração feita pelo Art. 1º. - EMENDA À LEI ORGÂNICA nº 34, de 

27 de março de 2024”; 

Considerando que a fonte de custeio é oriunda das Emenda 

Orçamentária Impositiva abaixo identificadas: 

- Emenda Orçamentária Impositiva nº 60/2025, - no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais. 

Considerando que a emenda orçamentária acima mencionada possue 

dotações específicas destinadas à formalização de parceria com a 

FUNDACAO LIONS CLUBE DE QUIRINOPOLIS- ESCOLA 

ESPECIAL DR. ALFREDO MARIZ DA COSTA, para custear 

suas atividades sociais cujo execução do plano de trabalho é proposto 

nos autos nº 6236/2026; 

Considerando o parecer técnico favorável à aprovação do plano de 

trabalho apresentado pela OSC, recomendando a celebração do Termo 

de Fomento com a FUNDO MUNCIPAL DA EDUCAÇÃO DE 

QUIRINOPOLIS- FMEQ, emitido pela Comissão nomeada pela 

Portaria SMEC nº 002, de 24 de fevereiro de 2026, cuja atribuição é a 
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análise e seleção de projetos e planos de trabalho apresentados pelas 

Organizações da Sociedade Civil – OSC à Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura de Quirinópolis – GO, em conformidade com a 

Lei Federal nº 13.019/2014; 

Considerando o fundamento jurídico contido no art. 29 da Lei nº 

13.019/2024: 

  

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis 

orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados 

sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de 

cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, 

doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso 

patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público 

observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

  

Justifica-se a não realização de prévio chamamento público, pelas 

razões apresentadas acima, situação enquadrada na hipóteses previstas 

no art. 29, da Lei nº 13.019/2024, garantido a transparência e a 

isonomia na seleção e no acesso aos recursos públicos. 

  

Como ordenador (a) de despesas, verifico ser conveniente, oportuno e 

de interesse público, a parceria apresentada pela associação, somando 

se o fato da relevância da associação para o Município de 

Quirinópolis, além de verificado que até a presente data a associação 

encontra-se com as prestações de contas regulares, bem como a 

verificação e comprovação do valor de despesas compatível com o 

objeto apresentando por ocasião do respectivo plano de trabalho, 

estamos compelidos a realizar a celebração do Termo de Fomento, 

para o Ano de 2026, por DISPENSA de Edital de Chamamento 

Público - Edital de Credenciamento, com a FUNDACAO LIONS 

CLUBE DE QUIRINOPOLIS- ESCOLA ESPECIAL DR. 

ALFREDO MARIZ DA COSTA, no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), com desembolso financeiro parcela única, objetivando o 

custeio de despesas correntes da associação para a consecução de 

finalidades de interesse público, desde que esteja contemplada na Lei 

Orçamentária anual 2026. 

  

Em obediência aos ditames da lei, notadamente ao disposto no §1º do 

artigo 32 da Lei Federal nº 13.019/2014, publique-se a presente 

justificativa no sítio eletrônico e no placard do Município para 

conhecimento e apresentação de impugnações, caso queiram. 

  

Publique-se. Registre-se 

  

Quirinópolis, 29 de setembro de 2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Fundo Municipal da Educação de Quirinopolis -FMEQ 

  

Publicado por: 
Priscilla Pereira Rocha 

Código Identificador:8EA0CF18 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA SMEC Nº 014, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Portaria SMEC nº 014, de 30 de setembro de 2026 
  

Retifica a Portaria nº 893, publicada anteriormente, 

exclusivamente quanto à sua numeração, em razão 

de erro de material.  

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DE QUIRINÓPOLIS, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Fica retificada a Portaria nº 893/2026, anteriormente 

publicada, exclusivamente quanto à sua numeração, em razão de erro 

material, para que passe a constar como Portaria nº 14/2026. 

  

Art. 2º. Permanecem inalterados o conteúdo, os fundamentos, os 

efeitos e as demais disposições constantes da Portaria ora retificada. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Secretária Municipal da Educação e Cultura de 

Quirinópolis, aos 30 dias do mês de setembro de 2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

 Quirinópolis-GO 

  

Publicado por: 
Sinara de Souza Ferreira 

Código Identificador:2C46C348 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA SMEC Nº 015, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Portaria SMEC nº 015, de 30 de setembro de 2026 
  

Dispõe sobre a instituição do Comitê Estratégico 

Municipal do Compromisso – CEMC no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DE QUIRINÓPOLIS, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o disposto no Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho 

de 2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, 

e tendo em vista a necessidade de fortalecer a governança e a 

articulação das ações da Política Municipal de Alfabetização, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Dispor sobre a instituição do Comitê Estratégico Municipal 

do Compromisso – CEMC, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, a fim de realizar a governança da formulação, articulação, 

implementação e acompanhamento da Política Municipal de 

Alfabetização, em consonância com os objetivos do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada. 

  

Art. 2º. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, o Comitê Estratégico Municipal do Compromisso – 

CEMC, composto pelos representantes indicados no artigo 3º desta 

Portaria. 

  

Art. 3º. Compete ao CEMC: 

I – apreciar e contribuir para a formulação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – apreciar e acompanhar o planejamento das ações da Política 

Municipal de Alfabetização; 

III – apreciar relatórios e informações referentes ao monitoramento da 

implementação da política, programas e ações no âmbito do 

município; 

IV – sistematizar dados e subsidiar a tomada de decisões relacionadas 

à alfabetização; 

V – promover a articulação entre os diferentes segmentos 

representados no Comitê, fortalecendo o regime de colaboração e a 

participação social; 

VI – acompanhar as ações relacionadas à garantia do direito à 

alfabetização das crianças da rede municipal de ensino; 

VII – apresentar propostas e sugestões para o fortalecimento da 

Política Municipal de Alfabetização; 

VIII – contribuir para a identificação de desafios e para a proposição 

de estratégias de enfrentamento; 

IX – acompanhar os resultados e indicadores relacionados à 

alfabetização no município; 

X – exercer outras atribuições relacionadas à sua finalidade. 

  

Art. 4º. O CEMC será composto por: 

I – o(a) Secretário(a) Municipal de Educação, que o coordenará; 

II – o(a) Articulador(a) Municipal do Compromisso, que exercerá a 

função de Coordenador(a) Executivo(a); 
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III – 1 (um/uma) representante dos professores da Educação Infantil; 

IV – 1 (um/uma) representante dos professores dos anos de 

alfabetização; 

V – 1 (um/uma) Coordenador(a) Pedagógico(a); 

VI – 1 (um/uma) Diretor(a) Escolar; 

VII – 1 (um/uma) representante da Educação Especial; 

VIII – 1 (um/uma) representante da Educação Indígena e Quilombola, 

quando o município ofertar essa modalidade de ensino; 

IX – 1 (um/uma) representante do Conselho Municipal de Educação; 

X – 1 (um/uma) representante de Pais/Responsáveis – Sociedade 

Civil. 

Parágrafo único. Os membros do CEMC serão designados por ato 

próprio da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 5º. O CEMC reunir-se-á, em caráter ordinário, trimestralmente, 

e, em caráter extraordinário, mediante convocação de seu 

Coordenador ou de quem o substitua. 

§ 1º O quórum de reunião do CEMC é de maioria absoluta de seus 

membros, e o quórum de aprovação é de maioria simples. 

§ 2º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Coordenador do 

CEMC terá direito ao voto de qualidade. 

§ 3º O Coordenador do CEMC poderá convidar representantes de 

outros órgãos e entidades, públicos ou privados, para participar de 

reuniões, sem direito a voto. 

  

Art. 6º. A Coordenação Executiva do CEMC será exercida pelo(a) 

Articulador(a) Municipal do Compromisso, a quem caberá apoiar a 

organização das reuniões, a sistematização das informações e o 

acompanhamento dos encaminhamentos definidos pelo Comitê. 

  

Art. 7º. A participação no CEMC será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 

  

Art. 8º. Os membros do CEMC que se encontrarem no município 

sede das reuniões poderão participar presencialmente ou, quando 

definido pela Coordenação, por meio de videoconferência. 

  

Art. 9º. O CEMC deverá elaborar o seu Regimento Interno, 

definindo as competências, a organização, o funcionamento e os 

procedimentos para o desenvolvimento de suas atividades, no prazo 

de 90 (noventa) dias após a publicação desta Portaria. 

  

Art. 10. As deliberações do CEMC serão registradas em ata, contendo 

a pauta, os assuntos discutidos, os encaminhamentos e, quando 

houver, as decisões tomadas pelos membros. 

Parágrafo único. A ata das reuniões deverá ser disponibilizada para 

ciência dos membros do CEMC e, quando couber, publicada no portal 

oficial da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 11. Ficam designados para compor o Comitê Estratégico 

Municipal do Compromisso – CEMC, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação de Quirinópolis, os seguintes representantes: 

  
Representação Nome do (a) Representante Função 

Secretaria Municipal de Educação Iuza Divina Gonçalves da Silva Coordenador(a) do CEMC 

Secretaria Municipal de Educação Cláudia E. Gaião Nunes 

Coordenador(a) Executivo(a) / 

Articulador(a) Municipal do 

Compromisso 

Professores da Educação Infantil 
Luana Kerolli Sant’Anna Berceli 

Teodoro 
Membro 

Professores dos anos de 

alfabetização 
Marinalva Pereira da Silva Membro 

Coordenação Pedagógica Neire Maria de Andrade Pereira Membro 

Direção Escolar Leticia Borges da Costa Membro 

Educação Especial Vanessa Alves Martins Membro 

Educação Indígena e Quilombola* - Membro 

Conselho Municipal de Educação Lilian Pereira Franco Costa Membro 

Pais/Responsáveis – Sociedade 

Civil 
Juliana Mariz Teixeira Membro 

  

* Quando o município ofertar essa modalidade de ensino, 

conforme a composição prevista para o CEMC. 

  

Art. 12. Os membros designados exercerão suas funções no CEMC 

observando as atribuições estabelecidas na Portaria nº 015/2026 e no 

Regimento Interno do Comitê, quando aprovado. 

  

Art. 13. A participação dos membros no CEMC será considerada de 

relevante interesse público e não será remunerada. 

  

Art. 14. O mandato dos membros será de 2 anos, permitida a 

recondução, conforme estabelecido no Regimento Interno do CEMC. 

  

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Secretária Municipal da Educação e Cultura de 

Quirinópolis, aos 30 dias do mês de setembro de 2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação 

Quirinópolis-GO 

Publicado por: 
Sinara de Souza Ferreira 

Código Identificador:873D29F8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA SMEC Nº 016, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Portaria SMEC nº 016, de 30 de setembro de 2026 
  

Dispõe sobre a nomeação da Comissão Municipal de 

Organização, Planejamento, Execução, 

Monitoramento e Avaliação da Política Nacional 

Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB (Ciclo 2), 

no Município de Quirinópolis-GO, e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DE QUIRINÓPOLIS, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.399, de 08 de julho de 2022, 

que institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.719, de 1º de novembro de 

2023; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024, 

que estabelece o Marco Regulatório do Fomento à Cultura; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 

2023; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.453, de 23 de março de 

2023; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MinC nº 243, de 09 de outubro de 

2025; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a gestão, 

monitoramento, transparência, participação social e correta aplicação 

dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc no Município de 

Quirinópolis; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Instituir a Comissão Municipal de Organização, 

Planejamento, Execução, Monitoramento e Avaliação da Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB (Ciclo 2), 

responsável pela coordenação das ações relacionadas à execução dos 

recursos recebidos pelo Município. 

  

Art. 2º Compete à Comissão: 

I – Coordenar os processos de planejamento e execução da PNAB; 

II – Promover a participação social e o diálogo com os agentes 

culturais; 

III – Acompanhar a elaboração e publicação de editais e chamamentos 

públicos; 

IV – Monitorar a execução dos recursos e das metas pactuadas; 
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V – Acompanhar a prestação de contas e os procedimentos de 

transparência pública; 

VI – Garantir o cumprimento das normas federais relativas à 

acessibilidade, ações afirmativas e democratização do acesso aos 

recursos culturais. 

  

Art. 3º A Comissão será composta pelos seguintes membros: 
Iuza Divina Gonçalves da Silva Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Wanderleia Silva Nogueira Superintendente Municipal de Cultura 

Adriana Ribeiro da Silva Dias Secretaria Administrativa da Superintendência de Cultura 

Rodrigo Antunes Oliveira 
Superintendente de Contabilidade e Planejamento 

Governamental 

Walkyria Vale de Lima Conselho Municipal de Cultura 

Carlos Eduardo Batista da Silva Parecerista / Avaliação de recurso 

Erivelto Carlos Freitas Silva Assessor Técnico de Planejamento 

  

Art. 4º A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Secretária Municipal da Educação e Cultura de 

Quirinópolis, aos 30 dias do mês de setembro de 2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação 

Quirinópolis-GO 

Publicado por: 
Sinara de Souza Ferreira 

Código Identificador:1D7CF5AE 

 
SUPERINTENDENCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE AVISO DE EDITAL DE 

REABERTURA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Goiás, por meio 

de seu Agente de Contratação (Pregoeiro) e Equipe de Apoio, tornam 

público para o conhecimento de todos os interessados que fará realizar 

a REABERTURA da sessão do Pregão Eletrônico nº 080/2026 no 

dia --13 de outubro de 2026, às 09h00m, no sítio eletrônico: 

http://bnc.org.br/, visando o Registro de preços para contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de limpeza, 

higienização, desinfecção e controle sanitário, abrangendo caixas 

d’água, fossas sépticas, limpeza de calhas, caixas de gordura, ralos 

de esgoto, controle de pragas urbanas, manejo de pombos, 

destinados ao atendimento das unidades de saúde do município de 

Quirinópolis – GO, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no DFD, ETP e termo de referência, anexos ao 

Processo. Os interessados poderão obter o Edital nos seguintes 

endereços eletrônicos: http://www.quirinopolis.go.gov.br e 

http://bnc.org.br/. 

  

Quirinópolis - GO, 28 de setembro de 2026. 

  

MAURO FERNANDO MARTINS FERREIRA BAILAO 
Agente de Contratação (Pregoeiro) 

Publicado por: 
Diene Andressa Silva Marcelino 

Código Identificador:504C53E7 

 
SUPERINTENDENCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

MUNICÍPIO DE QUIRINÓPOLIS PUBLICAÇÃO DO 07º 

TERMO ADITIVO CONTRATUAL AO CONTRATO 036/2024 

 

MUNICÍPIO DE QUIRINÓPOLIS  

PUBLICAÇÃO DO 07º TERMO ADITIVO CONTRATUAL AO 

CONTRATO 036/2024 
  

MUNICÍPIO DE QUIRINÓPOLIS Goiás, por intermédio da 

Comissão Permanente de Licitação torna público para conhecimento 

de quaisquer interessados, que foi autorizado a formalização do 07º 

Termo Aditivo de Reajuste do Contrato nº 036/2024, tendo por objeto 

a (Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia 

civil, mediante o Regime de Empreitada Global para construção de 

infraestrutura no Bairro Jardim Paraíso (Galerias de Águas Pluviais, 

Pavimentação Asfáltica, Meio-Fio e Sarjeta), numa área de 41.032,68 

m², no Município de Quirinópolis-GO), decorrente do Processo 

Administrativo Nº. 25366/2024, Concorrência Pública nº. 003/2023, 

as partes acordam entre si, reajuste do valor do referido contrato, 

empresa BGMC CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº 43.939.494/0001-87, estabelecida na cidade de 

Quirinópolis - GO. Fica reajustado o valor de R$ 154.455,19 

equivalente a 5,58645% sobre índice INPC, referente ao período 

compreendido entre Julho de 2024 a abril de 2026, somados ao 

contrato original. Tudo ocorreu nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente à matéria. Maiores 

informações poderão ser obtidas na sala de Licitações desta Prefeitura, 

em horário normal de expediente. 

  

Quirinópolis-GO, 30 de setembro de 2026. 

  

CLÉRISTON BORGES ARAÚJO 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
Diene Andressa Silva Marcelino 

Código Identificador:2166D2BA 

 
SUPERINTENDENCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 329/2026 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS  
  

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 329/2026 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2026 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, 

torna público a todos os interessados que o contrato Pregão eletrônico 

nº 0630/2026, tendo por objeto presente contrato à Aquisição de 01 

(um) veículo automotor adaptado para transporte de pessoa com 

deficiência – PCD (cadeirante), destinado ao atendimento das 

demandas do Abrigo Institucional de Idosos, vinculado ao Fundo 

Municipal de Assistência Social de Quirinópolis – GO, conforme 

especificações, quantidades e descrições contidas no Termo de 

Referência e Edital, observadas as condições estipuladas na legislação 

que rege a matéria e segundo os critérios do edital e bem como o 

extrato do respectivo contrato que se deu com a empresa, 

PEDRAGON AUTOS LTDA, cadastrada no CNPJ Nº 

03.935.826/0001-30, com sede administrativa na cidade de Recife - 

PE, Contrato n° 329/2026, no valor total de R$ 200.890,00. Maiores 

informações, poderão ser obtidos na sala de Licitações desta 

Prefeitura, em horário normal de expediente. 

  

PUBLIQUE-SE: 

  

Quirinópolis-GO, 29 Bde setembro de 2026. 

  

GEICIANE SOUZA FERREIRA SILVA 
Gestora do FMAS  

Publicado por: 
Diene Andressa Silva Marcelino 

Código Identificador:269D63C0 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH N° 1913, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA SRH N° 1913, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

“Concede licença para tratar de interesses particulares 

e contêm outras providências” 

  

O(a) Secretário(a) Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 

Quirinópolis Estado de Goiás, usando das atribuições que lhe são 

conferidas, 

  

Considerando o disposto na Lei complementar nº 077 de 22 de abril 

de 2024 (Regime Jurídico Único dos Funcionários Públicos 

Municipais de Quirinópolis), em especial na seção IV, no Art. 120 e 
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parágrafos, que prevê concessão ao servidor estável Licença para 

Tratar de Interesse Particular, sem remuneração; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular o (a) 

servidor (a) LILIAN APARECIDA DA SILVA, matrícula nº 5273, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado (a) na FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, AGENTE COMUNITARIO DE 

SAUDE. 

  

Art. 2º - A Licença para tratar de Interesse Particular concedida é de 

até 03 (três) anos consecutivos, a partir do dia 01 de outubro de 2026 

a 29 de setembro de 2029, devendo retornar no dia 30 de setembro 

de 2029. 
  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Secretaria Municipal de Saúde, da Prefeitura Municipal de 

Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 28 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

JADER ADRIANO DA SILVA 
Secretario(a) Municipal de Saúde  

Publicado por: 
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PORTARIA SRH N° 1924, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

“Concede licença para tratar de interesses particulares 

e contêm outras providências” 

  

O(a) Secretário(a) Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura 

Municipal de Quirinópolis Estado de Goiás, usando das atribuições 

que lhe são conferidas, 

  

Considerando o disposto na Lei complementar nº 077 de 22 de abril 

de 2024 (Regime Jurídico Único dos Funcionários Públicos 

Municipais de Quirinópolis), em especial na seção IV, no Art. 120 e 

parágrafos, que prevê concessão ao servidor estável Licença para 

Tratar de Interesse Particular, sem remuneração; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular o (a) 

servidor (a) PATRICIA MOTA GARCIA, matrícula nº 11933, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE DE APOIO 

EDUCACIONAL, lotado (a) na FUNDO DE GESTAO DO 

FUNDEB, EM VICENTE FERNANDES DA SILVA NETO. 

  

Art. 2º - A Licença para tratar de Interesse Particular concedida é de 

até 03 (três) anos consecutivos, a partir do dia 01 de outubro de 2026 

a 29 de setembro de 2029, devendo retornar no dia 30 de setembro 

de 2029. 
  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, da Prefeitura Municipal 

de Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 28 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretária (a) Municipal de Educação e Cultura 

  

Publicado por: 
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PORTARIA SRH N° 1926, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

“Concede Progressão Horizontal na forma que 

especifica e dá outras providências”. 

  

A Secretária Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura 

Municipal de Quirinópolis Estado de Goiás, usando das atribuições 

que lhe são conferidas. 

  

R E S O L V E: 
  

Art.1º Conceder a Progressão Horizontal ao (a) Sr.(a) Adriana 

Rosa Ribeiro, ocupante do cargo Efetivo de Profissional do 

Magistério Classe IV, admissão: 01/02/2011, matricula nº 3424, 

passara de classe A para classe B, conforme preceituam os incisos e 

parágrafos dos artigos 8º e 9º da lei de nº 3.108, de 11 de Junho de 

2014. 

Art. 2º Em decorrência da progressão funcional ora concedida, a 

servidora fará jus ao vencimento correspondente à nova 

Classe/Referência B observadas as disposições legais e orçamentárias. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal 

de Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 28 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretário (a) Municipal de Educação e Cultura 
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PORTARIA SRH N° 1927, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

“Concede Progressão Horizontal na forma que 

especifica e dá outras providências”. 

  

A Secretária Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura 

Municipal de Quirinópolis Estado de Goiás, usando das atribuições 

que lhe são conferidas. 

  

R E S O L V E: 
  

Art.1º Conceder a Progressão Horizontal ao (a) Sr.(a) Vangleusa 

Rodrigues Domingues, ocupante do cargo Efetivo de Profissional do 

Magistério de Educação Infantil e Anos Iniciais Classe IV, 

admissão: 16/02/2016, matricula nº 5491, passara de classe B para 

classe C, conforme preceituam os incisos e parágrafos dos artigos 8º e 

9º da lei de nº 3.108, de 11 de Junho de 2014. 

Art. 2º Em decorrência da progressão funcional ora concedida, a 

servidora fará jus ao vencimento correspondente à nova 

Classe/Referência C observadas as disposições legais e orçamentárias. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal 

de Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 28 dias do mês de setembro de 

2026. 
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IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
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PORTARIA SRH Nº 1925, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

“Concede Gratificação de Incentivo Funcional ao (à) 

servidor (a) do Magistério Público Municipal”. 

  

O(a) Secretário(a) Municipal de Educação e Cultura, no uso de suas 

atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei Municipal nº 

2.169, de 12 de junho de 2006, que institui o Estatuto do Magistério 

Público Municipal,  

CONSIDERANDO o requerimento apresentado pelo(a) servidor(a) 

Dayanne Cristyne Andrade Ferreira Soares, ocupante do cargo de 

Profissional do Magistério Classe IV, matricula nº 4084, lotado(a) 

na (o) Secretaria Municipal de Educação e Cultura;  

CONSIDERANDO a conclusão de cursos de 

atualização/aperfeiçoamento/especialização devidamente 

comprovados e registrados, conforme previsto nos artigos 28 e 29 da 

Lei nº 2.619/2006; 

  

CONSIDERANDO o atendimento às exigências legais de carga 

horária, aproveitamento e frequência mínima estabelecidos pela 

legislação, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1° - Conceder ao(à) servidor(a) Dayanne Cristyne Andrade 

Ferreira Soares, ocupante do cargo de Profissional do Magistério 

Classe IV, matrícula nº4084, o Incentivo Funcional, 

correspondente a 15% (por cento) sobre o vencimento do cargo 

efetivo, em razão da carga horária total de cursos concluídos. 

  

Art. 2° - O incentivo funcional ora concedido integra a remuneração 

do(a) servidor(a) para todos os efeitos legais, inclusive férias, licenças 

e aposentadoria, nos termos do §3º do art. 29 da Lei nº 2.619/2006. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Quirinópolis, Estado 

de Goiás, aos 28 dias do mês de setembro de 2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretária (a) Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
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PORTARIA SRH Nº 1928, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“Concede Progressão Funcional na forma 

que especifica e dá outras providências”. 

  

O(A) Secretário(a) Municipal de Educação e Cultura, usando das 

atribuições que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 077/2024, 

que dispõe sobre o Regime Jurídico Estatutário dos Servidores 

Públicos do Município de Quirinópolis; 

CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos legais 

para a Progressão Funcional, conforme apuração do setor competente; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder PROGRESSÃO FUNCIONAL ao (a) servidor (a) 

Sonia Rodrigues, admitido (a) em 19/09/2011, matricula nº 3785, 

ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, passando 

da Classe EF-E para a Classe/Referência EF-F, nos termos da 

legislação vigente. 

  

Art. 2º Em decorrência da progressão funcional ora concedida, o (a) 

servidor (a) fará jus ao vencimento correspondente à nova 

Classe/Referência EF-F, observadas as disposições legais e 

orçamentárias. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Quirinópolis, Estado 

de Goiás aos, 28 dias do mês de setembro de 2026. 

  

IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretário (a) Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNSAUDE  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO/ 

HOMOLOGAÇÃO ESTADO DE GOIÁS PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RIALMA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 355/2026 A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIALMA, ESTADO DE GO 

 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIALMA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE  

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 355/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Rialma, Estado de Goiás, leva ao 

conhecimento dos interessados, a publicação do termo de 

Adjudicação/Homologação do TERMO DE DISPENSA N.º 

355/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 13076/2026, 

referente o objetivo de para contratação de empresa para a prestação 

de serviços de limpeza urbana e varrição mecanizada, mediante a 

disponibilização de mini carregadeira tipo Bobcat equipada com 

implemento vassoura mecânica, destinada à execução de serviços em 

vias públicas pavimentadas adjacentes às Unidades Básicas de Saúde, 

praças, unidades escolares, academias ao ar livre e demais espaços 

públicos destinados à promoção da saúde, bem- estar e qualidade de 

vida da população do Município de Rialma-GO.O equipamento e seus 

implementos deverão ficar a disposição da Secretaria de Saúde para 

atendimento das demandas. A contratada será responsável pela 

disponibilização da máquina em perfeitas condições de 

funcionamento, bem como por todas as despesas relativas à 

manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, pneus, 

lubrificantes, transporte, seguros e demais custos necessários à plena 

execução dos serviços. Ficará um operador habilitado serão de 

responsabilidade da contratada, cabendo à Secretaria Municipal de 

Saúde definir os locais, cronograma e quantitativo de horas a serem 

executadas, conforme as necessidades do serviço público. A 

contratação compreenderá a disponibilização do equipamento em 

perfeitas condições de uso, incluindo todas as despesas relativas à 

manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, pneus, 

lubrificantes, seguros, transporte e demais custos necessários à plena 

operacionalidade do equipamento, os quais serão de inteira 

responsabilidade da Contratada. As despesas com combustível 

necessário à execução dos serviços serão de responsabilidade da 

Contratante, observadas as necessidades e demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde durante a vigência contratual, em cumprimento 

aos princípios contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021  

A Comissão Permanente de Licitação do município de Rialma-GO, 

tendo apreciado a solicitação de dispensa, com vista a atender à 
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necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e demais documentos 

contidos no processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 

355/2026. Concluiu que: “Ao analisarmos o pedido sob exame 

verificamos que a CONTRATAÇÃO está amparada nos termos da 

Lei n.º 14.133/2021, Artigo 75, Inciso II, conforme o exposto no 

Parecer da Assessoria Jurídica”. Assim, declaramos dispensado o 

procedimento licitatório, ADJUDICO E HOMOLOGO o objeto 

pretendido em favor da empresa E. A. DE CASTRO – 

ENGCASTRO, inscrita no CNPJ Nº 33.797.300/0001-00, com sede 

administrativa Rua Dona Ada Centini, Nº 120, Quadra 15, Lote 6, 

Bairro: Maracana, no município de Anapolis – Go, CEP 75.040-050, 

representado pela seu socio EVANDRO ALVES DE CASTRO, 

brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 976.321.041-00, residente e 

domiciliada na Rua Dona Ada Centini, Nº 120, Quadra 15, Lote 6, 

Bairro: Maracana, no município de Anapolis – Go, CEP 75.040-050, 

para a para contratação de empresa para a prestação de serviços de 

limpeza urbana e varrição mecanizada, mediante a disponibilização de 

mini carregadeira tipo Bobcat equipada com implemento vassoura 

mecânica, destinada à execução de serviços em vias públicas 

pavimentadas adjacentes às Unidades Básicas de Saúde, praças, 

unidades escolares, academias ao ar livre e demais espaços públicos 

destinados à promoção da saúde, bem- estar e qualidade de vida da 

população do Município de Rialma-GO.O equipamento e seus 

implementos deverão ficar a disposição da Secretaria de Saúde para 

atendimento das demandas. A contratada será responsável pela 

disponibilização da máquina em perfeitas condições de 

funcionamento, bem como por todas as despesas relativas à 

manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, pneus, 

lubrificantes, transporte, seguros e demais custos necessários à plena 

execução dos serviços. Ficará um operador habilitado serão de 

responsabilidade da contratada, cabendo à Secretaria Municipal de 

Saúde definir os locais, cronograma e quantitativo de horas a serem 

executadas, conforme as necessidades do serviço público. A 

contratação compreenderá a disponibilização do equipamento em 

perfeitas condições de uso, incluindo todas as despesas relativas à 

manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, pneus, 

lubrificantes, seguros, transporte e demais custos necessários à plena 

operacionalidade do equipamento, os quais serão de inteira 

responsabilidade da Contratada. As despesas com combustível 

necessário à execução dos serviços serão de responsabilidade da 

Contratante, observadas as necessidades e demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde durante a vigência contratual, perfazendo um 

valor global de R$ 48.000,00 (quarenta oito mil reais. Tudo em 

conformidade com a legislação vigente, com base nos preceitos 

contidos na Lei Federal N.º 14.133/2021, em consequência, fica 

convocado o proponente para assinatura do instrumento, nos termos 

dos citados diplomas legais, sob as penalidades da lei. 

  

Sala da Comissão Permanente de Licitação do Município de Rialma, 

Estado de Goiás, aos 01 dias do mês de setembro de 2026. 

  

KENIA NAIVA DIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Municipal 001/2025  

Publicado por: 
Letticya Rayanne Silva 
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